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Pregão Eletrônico nº 008/2022-SRP Data de Abertura: 19/04/2022 às 09:00 
no sítio: www.portaldecompraspublicas.com.br 

Objeto: 
REGISTRO DE PREÇO OBJETIVANDO A AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PARA O ATENDIMENTO 
DO PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR (PNAE), ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO, PARA CONTRIBUIR COM O CRESCIMENTO, O DESENVOLVIMENTO, A APRENDIZAGEM, O 
RENDIMENTO ESCOLAR DOS ESTUDANTES, POR MEIO DA OFERTA DA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR E DE 
AÇÕES DE EDUCAÇÃO ALIMENTAR E NUTRICIONAL NESTE MUNICÍPIO 

Valor Total Estimado 
R$ 3.612.408,91 (três milhões, seiscentos e doze mil, quatrocentos e oito reais e noventa e um centavos).

Registro de 
Preços? 

Vistoria Instrumento 
Contratual 

Forma de 
Adjudicação 

SIM NÃO TERMO DE 
CONTRATO 

MISTA 

 
Lic. Exclusiva 

ME/EPP? 
Reserv. Cota 

ME/EPP? 
Exige Amostra/ 

Dem.? 
Dec. nº 7.174/2010? 

SIM NÃO SIM NÃO 

Prazo para envio da proposta/documentação 
Até 2 horas após a convocação realizada pelo Pregoeiro(a). 

Pedidos de Esclarecimentos Impugnações 
www.portaldecompraspublicas.com.br www.portaldecompraspublicas.com.br 
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EDITAL 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 008/2022-SRP 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 20220222/01/ 

 
DATA DA REALIZAÇÃO: 19/04/2022 
HORÁRIO DE INÍCIO DA SESSÃO: às 09:00 (horário oficial de Brasília – DF) 
LOCAL: www.portaldecompraspublicas.com.br  
 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTA DE PEDRAS/PA/PA, através da Secretaria Municipal de Educação 
torna público, para conhecimento dos interessados, por meio do seu Pregoeiro Municipal, designado 
pela Portaria nº 108/2021, que realizará licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do 
tipo menor preço por item, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, DECRETO nº 
10.024/2020, Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006 e 147/2014 e 155/2016, Decreto 
n° 7.892/2013, Decreto nº 8.250/2014 e Decreto nº 9.488/2018 que dispõem sobre o sistema de 
registro de preços subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 mediante as condições 
estabelecidas neste Edital.   
O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio de sistema eletrônico que promove a 
comunicação pela INTERNET, mediante condições de segurança, utilizando-se, para tanto, os recursos 
da criptografia e autenticação em todas as suas fases.  
Os trabalhos serão conduzidos por servidor designado, denominado Pregoeiro, mediante a inserção e 
monitoramento de dados gerados ou transferidos diretamente para a página eletrônica 
www.portaldecompraspublicas.com.br. O servidor terá, dentre outras, as seguintes atribuições: 
coordenar o processo licitatório; receber, examinar e decidir as impugnações e consultas ao edital, 
apoiado pelo setor responsável pela sua elaboração; conduzir a sessão pública na internet; verificar a 
conformidade da proposta com os requisitos estabelecidos neste edital; dirigir a etapa de lances; 
verificar e julgar as condições de habilitação; receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando à 
autoridade competente quando mantiver sua decisão; indicar o vencedor do certame; adjudicar o 
objeto, quando não houver recurso; conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e encaminhar o 
processo devidamente instruído ao gestor municipal e propor a homologação. Na ausência ou 
impedimento do pregoeiro ou equipe de apoio indicados, poderão atuar outros servidores 
oficialmente capacitados e designados pela administração municipal. 
O Edital estará disponível gratuitamente na página https://www.pontadepedras.pa.gov.br/site/ e no 
endereço eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br. 
 
1. DO OBJETO  
1.1. O objeto da presente licitação é o REGISTRO DE PREÇO OBJETIVANDO A AQUISIÇÃO DE GÊNEROS 

ALIMENTÍCIOS PARA O ATENDIMENTO DO PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR 
(PNAE), ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, PARA CONTRIBUIR COM O 
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CRESCIMENTO, O DESENVOLVIMENTO, A APRENDIZAGEM, O RENDIMENTO ESCOLAR DOS 
ESTUDANTES, POR MEIO DA OFERTA DA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR E DE AÇÕES DE EDUCAÇÃO 
ALIMENTAR E NUTRICIONAL NESTE MUNICÍPIO, em quantidade compreendida entre aquelas 
informadas no Anexo I, do presente Edital, quando deles a FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE 
PONTA DE PEDRAS/PA tiver necessidades de adquirir em quantidades suficientes para atender as 
demandas.   

1.2. As quantidades que vierem a ser adquiridas serão definidas no Pedido ou Nota de Empenho, 
destinados a atender a Fundo Municipal de Educação de Ponta de Pedras e/ou suas Secretarias. 

1.3. Os itens listados no Anexo I – Termo de Referência, deste instrumento convocatório não serão 
necessariamente adquiridos em sua totalidade, pois seus quantitativos são estimados, sendo 
considerados apenas para fins de adjudicação e posterior convocação para assinatura do Contrato 
de Fornecimento.  

1.4. A licitantes para a qual for adjudicado item constante do Anexo I – Termo de Referência, e for 
convocada para a assinatura do contrato administrativo, obterá apenas o direito e a exclusividade 
de fornecimento do objeto referido no item até o término da vigência contratual. 

1.5. Cumprem-nos alertamos a todos os licitantes, para fins de seus planejamentos orçamentários, que 
os mesmos não estão obrigados a adquirir previamente o objeto constante do Anexo I – Termo 
de Referência, razão pela qual a FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE PONTA DE PEDRAS/PA não 
se responsabilizará por prejuízos financeiros sofridos em decorrência de tal atitude, não cabendo, 
portanto, qualquer direito a indenização. 

1.6. A quantidade estimada para o presente processo licitatório, relacionado no Anexo I – Termo de 
Referência, deste Edital, serve apenas como orientação, não constituindo, sob hipótese alguma 
garantia de faturamento. 

1.7. O prazo para entrega dos produtos/serviços: (GÊNEROS ALIMENTÍCIOS), quando solicitada, será 
no máximo de 05 (CINCO) dia contados a partir da data da ordem de compra e/ou serviço, objeto 
deste Edital, caso não ocorra, a administração pública municipal tomará as medidas necessárias e 
cabíveis perante o fornecedor.  
  

2. DO ÓRGÃO GERENCIADOR E ÓRGÃOS PARTICIPANTES  
2.1. O órgão gerenciador será a Prefeitura;  
2.2. Será participante os seguintes órgãos:  

Secretaria Municipal de Educação;  
3. DO CREDENCIAMENTO  
3.1. Os interessados em participar deste Pregão deverão credenciar-se, previamente, perante o 

sistema eletrônico provido pelo Portal de Compras Públicas, por meio do sítio 
www.portaldecompraspublicas.com.br. 

3.2. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados deverão dispor de chave de identificação e 
senha pessoal, obtidas junto ao provedor do sistema eletrônico (Portal de Compras Públicas), onde 
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também deverão se informar a respeito do seu funcionamento e regulamento, obtendo instruções 
detalhadas para sua correta utilização. 
3.2.1. Os interessados em se credenciar no Portal de Compras Públicas poderão obter maiores 

informações na página www.portaldecompraspublicas.com.br, podendo sanar eventuais 
dúvidas pela central de atendimentos do Portal ou pelo e-mail 
falecom@portaldecompraspublicas.com.br. 

3.3. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no 
sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 
3.3.1. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo 

qualquer transação por ela efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo 
ao provedor do sistema ou à(ao) FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE PONTA DE 
PEDRAS/PA responder por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda 
que por terceiros. 

3.4. O credenciamento junto ao Portal de Compras Públicas implica a responsabilidade do licitante 
ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das 
transações inerentes a este Pregão. 

3.5. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor 
do sistema para imediato bloqueio de acesso. 

3.6. O Pregão será conduzido pelo(a) FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE PONTA DE PEDRAS/PA 
com apoio técnico e operacional do Portal de Compras Públicas, que atuará como provedor do 
sistema eletrônico para esta licitação. 

  
4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO  
4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o 

objeto desta licitação. 
4.2. A simples participação na licitação importa total, irrestrita e irretratável submissão dos 

proponentes às condições deste Edital. 
4.2.1. A participação no certame, sem que tenha sido tempestivamente impugnado o presente 

edital, implicará na plena aceitação por parte dos interessados das condições nele 
estabelecidas. 
  

4.3. Não poderão participar desta licitação os interessados: 
 
4.3.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 

legislação vigente; 
4.3.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 

receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
4.3.3. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993; 
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4.3.4. Que estejam sob falência, em recuperação judicial ou extrajudicial, concurso de credores, 
concordata ou insolvência, em processo de dissolução ou liquidação; 

4.3.5. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;  
4.3.6. Entidades empresariais controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si; 
4.3.7. O autor do Termo de Referência, Anexo I deste edital, pessoa física ou jurídica; 
4.3.8. As sociedades empresárias: 

4.3.8.1. Que não explorem ramo de atividade compatível com o objeto desta licitação; 
4.3.8.2. Que integrem o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e 

o Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP (Portal Transparência); 
4.3.8.3. Que estejam incluídas no Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de 

Improbidade Administrativa disponível no Portal do CNJ; 
4.3.8.4. Integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendido aquelas que 

tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem 
recursos materiais, tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado 
que não agem representando interesse econômico em comum; 

4.3.8.5. Que, isoladamente ou em consórcio, tenham sido responsáveis pela elaboração 
do termo de referência, ou da qual o autor do termo de referência seja dirigente, 
gerente, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com 
direito a voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado; 

4.3.8.6. Cujo administrador, proprietário ou sócio com poder de direção seja familiar de 
agente público, preste serviços ou desenvolva projeto no órgão ou entidade da 
administração pública FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE PONTA DE 
PEDRAS/PA em que este exerça cargo em comissão ou função de confiança por 
meio de contrato de serviço terceirizado ou contratos pertinentes a obras, serviços 
e à aquisição de bens, ou ainda de convênios e os instrumentos equivalentes; 

4.3.8.7. Reunidas em consórcio, qualquer que seja a sua forma de constituição, devido 
à natureza do objeto; 
 

4.4. O descumprimento de qualquer condição de participação será motivo para a inabilitação do 
licitante. 

4.5. Será realizada pesquisa junto ao CEIS (CGU), junto ao CNJ (condenações cíveis por atos de 
improbidade administrativa) e no Portal Transparência (www.portaltransparencia.gov.br/cnep), 
para aferição de eventuais registros impeditivos de participar de licitações ou de celebrar contratos 
com a Administração Pública. 
 

5. DO ENVIO DA PROPOSTA  
5.1. Após a divulgação do Edital no endereço eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br e até a 

data e hora marcadas para abertura da sessão, os licitantes deverão encaminhar proposta com a 
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descrição do objeto ofertado e preço, exclusivamente por meio do sistema eletrônico no endereço 
acima, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento de propostas. 
5.1.1. A licitante deverá elaborar a sua proposta com base no edital e seus anexos, sendo de sua 

exclusiva responsabilidade o levantamento de custos necessários para o cumprimento total 
das obrigações necessárias para a execução do objeto desta licitação. 

 
5.2. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas apresentadas. 
5.3. O licitante deverá enviar sua proposta, no idioma oficial do Brasil, mediante o preenchimento, no 

sistema eletrônico, dos seguintes campos: 
5.3.1. Valor unitário e total para cada item ou lote de itens (conforme o caso), em moeda 
corrente nacional; 
5.3.2. Descrição detalhada do serviço/produto cotado indicando, no que for aplicável, o 
modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão 
competente, quando for o caso; 

5.4. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada e, havendo 
divergência entre as condições da proposta e as cláusulas deste Edital, incluindo seus anexos, 
prevalecerão as últimas. 
5.5. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 
contratação. 
5.6. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 
5.7. O licitante, ao enviar sua proposta, deverá preencher, em campo próprio do sistema eletrônico, 
as seguintes Declarações on line, fornecidas pelo Sistema de Pregão Eletrônico: 

5.7.1 Declaração de que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar 
nº 123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus 
arts. 42 a 49, quando for o caso; 
5.7.1.1. A indicação do campo “não” apenas produzirá o efeito de a licitante não ter 
direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo 
que seja qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte; 

5.7.2. Declaração de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está 
em conformidade com as exigências do Edital. 

5.8. As declarações exigidas neste edital e não disponibilizadas diretamente no sistema deverão ser 
confeccionadas e enviadas juntamente com a proposta de preços e/ou com os documentos de 
habilitação, e somente após requisição do Pregoeiro. 
5.9. Declarações falsas, relativas ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta, 
sujeitarão a licitante às sanções previstas neste Edital. 



ESTADO DO PARÁ 
GOVERNO MUNICIPAL DE PONTA DE PEDRAS 
PODER EXECUTIVO MUNICIPAL 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

 
 

_____________________________________________________________________________________________ 
CNPJ: 05.132.436/0001-58 PRAÇA ANTONIO MALATO Nº. 30, CENTRO, CEP: 68830-000 PONTA DE PEDRAS-PA 

E-mail: licitacao.pm.pontadepedras@gmail.com     

  7 
 

5.10. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 
horário de Brasília – DF. 
5.11. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no 
sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 
5.12. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 
do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância 
de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.   

 
6. DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES  
6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na 

data, horário e local indicados neste Edital. 
6.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não 

estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios 
insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência; 
6.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante; 
6.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes; 
6.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação.  
6.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 
6.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 
6.5. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e os licitantes ocorrerá exclusivamente 

mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico. 
6.6. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado 
no registro. 

6.7. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 
do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

6.8. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
6.8.1. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com a norma deverão ser 

desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente ao 
provedor do sistema eletrônico (Portal de Compras Públicas). 

6.8.2. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do 
sistema. 
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6.9. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo 
sistema. 

6.10. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 
e registrado em primeiro lugar. 

6.11. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 
do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

6.12. Se o(a) Pregoeiro(a) entender que o lance ofertado é absolutamente inexequível ou verificar 
que houve erro de digitação, deverá excluí-lo do sistema, a fim de não prejudicar a 
competitividade. 

6.13. Considera-se absolutamente inexequível a proposta que reduzir o valor do último lance 
ofertado em mais de 85%. 

6.14. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

6.15. Se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será suspensa e 
terá reinício somente após comunicação expressa do Pregoeiro aos participantes do certame 
publicada no Portal de Compras Públicas, http://www.portaldecompraspublicas.com.br, quando 
serão divulgadas data e hora para a sua reabertura. 

6.16. O sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que 
transcorrerá período de tempo de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado pelo 
sistema, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

6.17. Conforme demonstrativo no link https://novaleidelicitacao.com.br/wp-
content/uploads/2020/03/x01_MODO-ABERTO_o_licitante-800x596.png 

6.18. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na hipótese 
de desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, para efeito de 
ordenação das propostas.  

6.19. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em 
que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos.   

  
7. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.  
7.1. Encerrada a etapa de lances e/ou negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada 
em primeiro lugar quanto ao preço, a sua exequibilidade, bem como quanto ao cumprimento das 
especificações do objeto. 
7.2. O Pregoeiro convocará o licitante para enviar, digitalmente, a proposta atualizada em 
conformidade com o último lance ofertado num prazo máximo de 02 (duas) horas, por meio de campo 
próprio do Sistema, sob pena de desclassificação. 

7.2.1. O prazo poderá ser prorrogado, a critério do Pregoeiro, desde que solicitado por escrito, 
antes de findo o prazo estabelecido. 
7.2.2. A proposta deve conter: 
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a) Nome da proponente e de seu representante legal, endereço completo, telefone, 
endereço de correio eletrônico, números do CNPJ e da inscrição Estadual e Municipal 
(se houver); 

b) O preço unitário e total para cada serviço e/ou produto cotado, especificados no 
Termo de Referência (Anexo I deste Edital), bem como o valor global da proposta, em 
moeda corrente nacional, já considerados e inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e 
demais despesas decorrentes da execução do objeto; 

c) A descrição do serviço e/ou produto cotado de forma a demonstrar que atendem as 
especificações constantes no Termo de Referência, Anexo I deste Edital; 

d) Prazo de validade da proposta não inferior a 90 (noventa) dias corridos, contados da 
data prevista para abertura da licitação; 

e) Preço unitário e total; 
f) Indicação do banco, número da conta e agência para fins de pagamento. 

7.3. O não envio da proposta ajustada por meio do correio eletrônico com todos os requisitos 
elencados no subitem 7.2.2, ou o descumprimento das diligências determinadas pelo Pregoeiro 
acarretará na desclassificação da proposta, sem prejuízo da instauração de processo sancionatório 
contra o licitante. 
7.4. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o conteúdo da proposta apresentada, seja com 
relação a prazo e especificações do produto ofertado ou qualquer condição que importe modificação 
dos seus termos originais, ressalvadas apenas aquelas alterações destinadas a sanar evidentes erros 
formais ou quando a alteração representar condições iguais ou superiores às originalmente propostas.  
7.5. Serão desclassificadas as propostas que contenham preços excessivos, assim entendidos 
quando apresentarem valores globais ou unitários acima do valor definido para o respectivo objeto no 
Termo de Referência. 

7.5.1. A desclassificação por valor excessivo ocorrerá quando o Pregoeiro, após a negociação 
direta, não obtiver oferta inferior ao preço máximo fixado. 

7.6. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preços, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, serão realizadas diligências para comprovação da exequibilidade. 
7.7. O Pregoeiro em conjunto com a Equipe de Apoio poderá realizar quaisquer diligências 
necessárias para averiguar a conformidade da proposta com as especificações mínimas previstas no 
Termo de Referência, Anexo I ao Edital, salvo a juntada de documentos, para atender a exigência deste 
edital, findo o prazo estabelecido no item 7.2. 
7.8. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 
subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

7.8.1. Nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, serão 
observados os procedimentos previstos no item 8. 

7.9. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e 
horário para a continuidade da mesma. 
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7.10. Sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá 
nova verificação da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 
123/2006, seguindo-se a disciplina estabelecida no item 8 deste edital, se for o caso. 
7.11. A proposta original, com todos os requisitos do item 7.2.2, deverá ser encaminhada em 
envelope fechado e identificado com dados da empresa e do pregão eletrônico, no prazo máximo de 
03 (três) dias úteis, contados a partir da declaração dos vencedores no sistema, ao protocolo do(a) 
Fundo Municipal de Educação de Ponta de Pedras, sito a End. Praça Antonio Malato nº 30, Centro - 
Cep: 68830-000 Cidade de Ponta de Pedras, aos cuidados do Pregoeiro do Pregão Eletrônico nº 
008/2022-SRP. 
7.12. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital, por meio de 
funcionalidade disponível no sistema, estabelecendo no “chat” prazo razoável para tanto, sob pena de 
não aceitação da proposta:   

7.12.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se 
os que contenham as características do material ofertado, em 
compatibilidade com o Termo de Referência, minudenciando o modelo, tipo, 
procedência, garantia ou validade, além de outras informações pertinentes, 
a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas.   

7.12.2. O prazo estabelecido pelo Pregoeiro poderá ser prorrogado por solicitação 
escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo 
estabelecido, e formalmente aceito pelo Pregoeiro.  
  

7.13. Caso necessário, o Pregoeiro poderá solicitar do(s) licitante(s) classificado(s) em primeiro lugar 
a apresentação de amostra(s), que deverá(ão) ser apresentada(as) no prazo de 72 (setenta e duas) 
horas, a contar da data da solicitação, junto ao Órgão Solicitante, para conferência do produto/serviço 
com as especificações solicitadas no Termo de Referência:   

7.13.1. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) 
aceitável(eis), o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance 
ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) 
amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às 
especificações constantes no Termo de Referência.  
  

7.14. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante 
que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, 
vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.  

7.14.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à 
subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.  

7.14.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 
pelos demais licitantes. 
  

7.15. Nos itens em que for admitido oferecer quantitativos inferiores, se a proposta do licitante 
vencedor não atender ao quantitativo total estimado para a contratação, respeitada a ordem 
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de classificação, poderão ser convocados tantos quantos forem necessários para alcançar o 
total estimado, observado o preço da proposta vencedora.  

7.16. Declaração expressa de que nos preços cotados estão incluídas todas as despesas diretas e 
indiretas, frete, tributos, taxa de administração, encargos sociais, trabalhistas, transporte e 
seguro até o destino, lucro e demais encargos de qualquer natureza necessários ao 
cumprimento integral do objeto deste Edital e seus anexos, nada mais sendo válido pleitear a 
esse título;  

7.17. Declaração do licitante de que desde já se compromete a cumprir o prazo de entrega 
rigorosamente em dia, sob pena de sofrer penalização desta Administração.  

7.18. Todos os licitantes que tiverem suas ofertas regularmente aceitas deverão encaminhar 
proposta no prazo máximo de 2 (duas) horas por meio de campo próprio do sistema, sob pena 
de desclassificação, juntamente com as seguintes documentações:  

7.18.1. Declaração de inexistência de fato impeditiva de sua habilitação, assim como 
declarar ocorrências supervenientes, assinadas por sócio, dirigente, 
proprietário ou procurador da licitante, com o nº. da identidade do 
declarante.  

7.18.2. Declaração autorizando a Fundo Municipal de Educação de Ponta de Pedras 
para investigações complementares que se fizerem necessárias.  

7.18.3. Declaração de que a empresa não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de 
menores.  

7.18.4. Declaração de fidelidade e veracidade dos documentos apresentados.  
7.18.5. Declaração de que concorda com os termos do edital.  
7.18.6. Declaração de que a contratada possui, em seu quadro de funcionários, no 

mínimo, 5% de pessoas com deficiência ou declaração que possui menos de 
20 (vinte) funcionários em seu quadro, nos termos da Constituição do Estado 
do Pará, art. 28, §6.  

7.18.7. Declaração de que a proposta apresentada para essa licitação foi elaborada 
de maneira independente, de acordo com o que é estabelecido na Instrução 
Normativa Nº 2 de 16 de setembro de 2009 da SLTI/MP.  

7.18.8. Declaração de que não possui em seu quadro de pessoal servidor público do 
Poder Executivo e/ou Legislativo Municipal exercendo funções técnicas, 
comerciais, de gerência, administração ou tomada de decisão, (inciso III, do 
art. 9º, da Lei 8666/93).  

7.18.9. Declaração de que a licitante obriga-se a garantir que o objeto desta 
licitação, serão fornecidos de acordo com as especificações definidas na 
proposta e no termo de Referência, respeitando as condições estabelecidas 
no Edital e seus anexos.  

7.18.10. Declaração para microempresas e empresas de pequeno porte (LEI 
COMPLEMENTAR Nº123/2006). 
 

8. DO EMPATE: 
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8.1. Consideram-se empate ficto as situações em que as propostas apresentadas pelas 
microempresas ou empresas de pequeno porte forem iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à 
proposta mais bem classificada, situação em que, como critério de desempate, será assegurado o 
direito de preferência de que trata os arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, mediante a 
adoção dos seguintes procedimentos: 

8.1.1. A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada, cuja proposta 
estiver no intervalo estabelecido no item 8.1, será convocada para, querendo, apresentar nova 
proposta de preço inferior àquela classificada com o menor preço ou lance, no prazo máximo 
de 05 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão; 
8.1.2. Apresentada proposta nas condições acima referidas, esta será considerada como a 
licitante detentora do lance mais vantajoso; 
8.1.3. Não apresentada proposta na condição cima referida, serão convocadas as 
microempresas ou empresas de pequeno porte, no intervalo estabelecido acima, na ordem 
classificatória, para o exercício do mesmo direito; 
8.1.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas MEs / EPPs que se encontrem 
em situação de empate, será efetuado sorteio aleatório entre elas para que se identifique 
aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
8.1.5. A convocada que não apresentar proposta dentro do prazo de 05 (cinco) minutos, 
controlados pelo Sistema, decairá do direito previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 
123/2006 (ou artigos de norma estadual ou municipal que discipline o tratamento diferenciado 
para MEs / EPPs). 
8.1.6. Na hipótese de não declaração de licitante vencedora, enquadrada como microempresa 
ou empresa de pequeno porte, será dado prosseguimento ao certame na forma do item 8.2, e 
seguintes da licitante que originalmente apresentou a menor proposta ou lance. 
8.1.7. O disposto nos subitens 8.1.1 a 8.1.5, somente se aplicará quando a melhor oferta inicial 
não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte. 
8.1.8. A desistência em apresentar lance implicará na manutenção do último preço ofertado 
pela licitante, para efeito de classificação de aceitabilidade da proposta. 

8.2. Se o pregoeiro observar que há licitantes em situação de empate que enviaram seus lances em 
horários exatamente iguais, mas não se enquadram como MEs / EPPs, adotará os seguintes critérios 
de desempate, nesta ordem: 

8.2.1. Utilização de bens e serviços produzidos no Brasil; 
8.2.2. Utilização de bens e serviços produzidos ou prestados por empresas brasileiras; 
8.2.3. Utilização de bens e serviços produzidos por empresas que invistam em pesquisa e no 
desenvolvimento tecnológico no País; 
8.2.4. Utilização de bens e serviços produzidos ou prestados por empresas que comprovem 
cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para 
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reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na 
legislação; 
8.2.5. Sorteio. 

8.3. A proposta declarada vencedora será inserida, na fase de Aceitação, no campo "Valor 
Negociado", com a devida justificativa. 
 
9. DA HABILITAÇÃO 
9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das 
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 
certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
 
9.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e o e o Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas – CNEP (www.portaldatransparencia.gov.br/); 
 
9.1.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido 
pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 
 
9.1.3. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU; 
 
9.1.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força dos artigos 3º e 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar 
com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
 
9.1.5. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro inabilitará o licitante, por falta de condição de 
participação. 
 
9.2. Os licitantes deverão apresentar as seguintes documentação relativa à Habilitação Jurídica, à 
Regularidade Fiscal e trabalhista, Habilitação Econômico-Financeira e Qualificação Técnica: 
 

9.2.1. COMPROVAÇÃO DA HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
I – Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis junto a Junta Comercial da respectiva sede, 
para o caso de empresário individual; 

II – Para licitante microempreendedor individual – MEI, Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, hipótese em que será realizada a verificação da autenticidade 
no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

III – Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial 
da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores, para os 
casos de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 
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IV – Caso o licitante seja sucursal, filial ou agência, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis 
onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

V – Inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local da sede do licitante, 
acompanhada de prova da indicação dos seus administradores, para o caso de sociedade simples; 

VI – Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 
no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, 
quando a atividade assim o exigir; 

9.2.1.1. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 

 
9.2.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
9.2.3. RG e CPF proprietário (s) e sócio (s) 

I - Registro no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ, juntamente com a Consulta Quadro de 
Sócios e Administradores; 
 
II – Prova de inscrição no cadastro de contribuinte Estadual de através Ficha de Inscrição Cadastral 
– FIC, emitida pelo site (app.sefa.pa.gov.br/consulta-fic) 
 
III - Prova de inscrição no cadastro de contribuinte Municipal ou do Distrito Federal, se houver, 
relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao ramo de atividade e compatível com o 
objeto contratual; 
 
IV – Prova de regularidade para com as Fazendas Estadual (Tributário e Não Tributária) e Municipal 
do domicílio ou sede da licitante, na forma da lei; 
 
V – Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa 
da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos 
da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;  
 
VI – Certificado de Regularidade perante o FGTS, fornecido pela Caixa Econômica Federal; 
 
VII – Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, nos termos do Título VII-A, da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº. 5.452, de 1º de maio de 1943 (Lei 
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nº.12.440, de 12 de abril de 2011), acompanhado de todas as cenit’s, conforme prevê o artigo 5º § 
único da portaria 1421/2014 do MTE, a certidão ora instituída refletirá sempre a última situação 
ocorrida em cadastros administrativos pelo emitente, de modo que, havendo processos enviados 
à Procuradoria da Fazenda Nacional - PFN, quanto a estes, poderá ser obtida certidão perante 
aquele órgão, visando a demonstrar a situação atualizada dos mesmos.   
 
9.2.3.1. Para a regularidade fiscal e trabalhista, será aceita certidão positiva com efeito de negativa. 
 
9.2.3.2. Caso o licitante seja considerado isento de tributos estaduais ou municipais relacionados 

ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 
declaração da Fazenda Estadual ou da Fazenda Municipal do domicílio ou sede do 
fornecedor, ou outra equivalente que demonstre tal isenção. 

 
9.2.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
I – Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou extrajudicial (Lei nº 11.101, 
de 9.2.2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos 30 (trinta) dias, ou 
que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão. 
 
II – Balanço Patrimonial e demais demonstrações contábeis do último exercício social (DRE), já exigíveis 
e apresentadas na forma da Lei devidamente registrados, que comprovem a boa situação financeira 
da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios. Na hipótese da 
atualização ou aumento do patrimônio líquido, a licitante terá que, obrigatoriamente, apresentar 
documento que altera aquela demonstração devidamente arquivada na Junta Comercial e/ou Cartório 
de Registro Civil das Pessoas Jurídicas.  
 
III - O balanço e as demonstrações contábeis deverão ser apresentados por cópia do seu termo de 
abertura, documento comprobatório de registro na Junta Comercial e termo de encerramento. 
 
IV - O Balanço Patrimonial também poderá ser disponibilizado via Escrituração Contábil Digital – ECD, 
desde que comprovada a transmissão desta à Receita Federal do Brasil, por meio da apresentação do 
Termo de Autenticação (recibo gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED). 
 
a) As empresas constituídas no ano em curso poderão substituir o balanço anual por balanço de 

abertura, devidamente autenticado pela Junta Comercial; 
 

b) a boa situação financeira da empresa será avaliada pelos Índices de Liquidez Geral (LG) e Liquidez 
Corrente (LC) e Solvência Geral (SG), resultantes da aplicação das seguintes fórmulas: 
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LG = 
ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 

PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 

 

LC = 
ATIVO CIRCULANTE 

PASSIVO CIRCULANTE 

 

SG = 
ATIVO TOTAL 

PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 

 
c) As licitantes que apresentarem resultado menor ou igual a 01 (um), em qualquer um dos índices 
acima, deverão comprovar capital social mínimo ou patrimônio líquido mínimo de 10 (dez por cento) 
do valor total estimado para o(s) item(ns)/lote(s) cotado(s) constante(s) do Anexo I deste edital. 
 
9.2.5. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
I. Prova de qualificação técnica, mediante apresentação de comprovante de aptidão para 

fornecimento pertinente e compatível com o objeto da licitação, por intermédio de, no mínimo 
01 (uma) certidão(ões) e/ou atestado, emitida(s) por pessoas jurídicas de direito público ou 
privado, juntamente com a Nota Fiscal; 
 

II. o(s) atestado(s) ou declaração(ões) deverá(ão), obrigatoriamente, possuir a relação do(s) 
produto(s) contendo no mínimo: descrição, unidade de medida e quantitativo(s) fornecido(s): 

 
III. Licença Sanitária ou/e Alvará Sanitário. 
 
9.3. DA HABILITAÇÃO DAS MEs / EPPs 

9.3.1. As empresas qualificadas como ME / EPP, na forma da Lei Complementar nº 123/2006, 
deverão apresentar todos os documentos de habilitação, referentes à habilitação jurídica, fiscal 
e trabalhista, econômico-financeira e técnica, sob pena de inabilitação. 
9.3.2. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede 
que a licitante qualificada como microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) seja 
declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

9.3.2.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à 
fase de habilitação. 
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9.3.3. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como 
microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma 
restrição no que tange à regularidade fiscal ou trabalhista, a mesma será convocada para, no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. 

9.3.3.1. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da Administração, 
quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

9.3.4. A não regularização no prazo previsto implicará decadência do direito à contratação, 
sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultado a Fundo Municipal de 
Educação de Ponta de Pedras convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação 
para prosseguimento do certame. 
9.3.5. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 
dispensado: 

a) Da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal; e 
b) Da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício. 

 
9.4. ORIENTAÇÕES GERAIS SOBRE A HABILITAÇÃO 
9.4.1. Os documentos exigidos para a habilitação ou/e documentação complementar se necessário, 
sob pena de desclassificação ou inabilitação do certame, conforme regulado neste Edital, deverão ser 
enviados em até 02 (duas) horas, exclusivamente por meio de campo próprio no Sistema. 
9.4.2. Os documentos de habilitação serão remetidos em original, por qualquer processo de cópia 
reprográfica, autenticada por tabelião de notas ou por servidor/funcionário do(a) FUNDO MUNICIPAL 
DE EDUCAÇÃO DE PONTA DE PEDRAS/PA/PA, desde que conferidos com o original, ou publicação em 
órgão da imprensa oficial, para análise, no prazo de no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, 
juntamente com a proposta de preços em envelope fechado e identificado com dados da empresa e 
do pregão eletrônico, na forma do item 7.102 deste Edital. 
9.4.3.  Os documentos apresentados para habilitação deverão estar todos em nome e CNPJ da matriz 
ou todos em nome e CNPJ da filial, exceto aqueles que comprovadamente só possam ser fornecidos à 
matriz e referir-se ao local do domicílio ou sede do interessado. 
9.4.4.  As certidões que não apresentarem em seu teor, data de validade previamente estabelecida 
pelo órgão expedidor, deverão ter sido expedidas até 90 (noventa) dias antes da data da sessão pública 
deste Pregão, exceto a Certidão Negativa de Falência, Concordata, Recuperação Judicial e Extrajudicial 
que deverá estar datada dos últimos 30 (trinta) dias (itens 9.2.1, II, e 9.2.4, I). 
9.4.5.  Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos enviados via correio 
eletrônico, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a 
continuidade da mesma. 
9.4.6.  Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital ou 
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deixar de enviar a documentação de habilitação por meio de campo próprio do Sistema quando 
solicitado pelo pregoeiro, ficando sujeito às penalidades previstas neste Edital. 
9.4.7.  No julgamento e avaliação das propostas em habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou 
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 
mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade 
e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
9.4.8.  No caso de inabilitação, haverá nova verificação da eventual ocorrência do empate ficto, 
previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123/2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para 
aceitação da proposta subsequente. 
9.4.9.  Se a proposta não for aceitável, ou se a licitante não atender às exigências de habilitação, o 
Pregoeiro, examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até 
a seleção da proposta que melhor atenda a este edital. 
9.4.10. O Pregoeiro em conjunto com a Equipe de Apoio poderá promover diligências necessárias para 
averiguar a conformidade dos documentos apresentados, conforme dispõe o §3º do art. 43 da Lei 
8.666/93. 
9.4.11. Constatado o atendimento pleno às exigências fixadas neste edital, a licitante será declarada 
vencedora. 
9.4.12. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.  

  
10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA  
10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 (duas) 
horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:  

10.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem 
emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais 
rubricadas pelo licitante ou seu representante legal, conforme item 7. 
10.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para 
fins de pagamento. 

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer 
da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.  

10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, 
fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 

  
11. DOS RECURSOS  
11.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante a sessão pública, de forma imediata 

e motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recurso no prazo de 30 
(trinta) minutos. 

11.2. A falta de manifestação imediata e motivada da licitante importará na decadência desse direito, 
ficando o pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto à licitante declarada vencedora. 
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11.3. Diante da manifestação da intenção de recurso o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, 
mas apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso. 

11.4. Os interessados que porventura queiram ter vista do processo licitatório poderão comparecer 
a sede da FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE PONTA DE PEDRAS/PA, sito a End. Praça Antonio 
Malato nº 30, Centro - Cep: 68830-000 Cidade de Ponta de Pedras, de segunda à sexta-feira, das 
08:00 às 13:00hs. 

11.5. Recebida a intenção de interpor recurso pelo Pregoeiro, a licitante deverá apresentar as razões 
do recurso no prazo de 03 (três) dias úteis, ficando as demais licitantes, desde logo, intimadas 
para, querendo, apresentar contrarrazões em igual prazo, que começará a contar do término do 
prazo da recorrente. 

11.6. As razões e contrarrazões serão recebidas via sistema (campo próprio disponibilizado) do 
Portal de Compras Públicas, não serão recebidas e conhecidas razões de recurso e contrarrazões 
enviadas (fax, e-mail)  

11.7. Caberá ao Pregoeiro receber, examinar e instruir os recursos interpostos contra seus atos, 
podendo reconsiderar suas decisões no prazo de 5 (cinco) dias úteis após o recebimento das razões 
e contrarrazões ou, neste mesmo prazo, fazê-lo subir devidamente informados a(o) Autoridade 
Competente para a decisão final no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 

11.8. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
11.9. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 

constante neste Edital. 
11.10. Não serão conhecidos os recursos apresentados fora dos prazos, subscritos por representantes 

não habilitados legalmente ou não identificados no processo para responder pelo licitante.  
 

12. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  
12.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, 

caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão 
dos recursos apresentados. 

12.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 
homologará o procedimento licitatório.  

  
13. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
13.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário, o prazo de 05(cinco) dias, contados 

a partir da data de sua(s) convocação(ões), para assinar(em) a Ata de Registro de Preços, cujo 
prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair(em) do direito à contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

13.2. Alternativamente à(s) convocação(ões) para comparecer(em) perante o órgão ou entidade 
para a assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para 
assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, 
para que seja(m) assinada(s) no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento. 
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13.3. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá 
ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) 
vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito. 

13.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de 
todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor e dos 
licitantes que aceitarem cotar preços iguais aos deste, observada a ordem da última proposta 
apresentada durante a fase competitiva, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, 
preços registrados e demais condições. 

13.5. O Prazo de Vigência da Ata de Registro de Preços será de 12(doze) meses, contados a partir 
da data de sua assinatura, conforme determina o art. 12, do Decreto Federal nº 7892/2013.  

  
14. DO TERMO DE CONTRATO OU OUTRO INSTRUMENTO  
14.1. Após a homologação da licitação, a licitante vencedora será convocada para assinar o termo de 

contrato ou instrumento equivalente. 
14.2. O prazo de vigência e as condições de reequilíbrio e/ou revisão de preços, observarão as 

cláusulas contratuais ou as disposições constantes de instrumento equivalente. 
14.3. Dentro do prazo de validade da Ata de Registro de Preços, o fornecedor registrado poderá ser 

convocado para assinar o Termo de Contrato, no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados de sua 
convocação. 

14.4. O prazo para assinatura do termo de contrato acima estabelecido poderá ser prorrogado uma 
única vez por igual período, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Fundo Municipal de 
Educação de Ponta de Pedras. 

 
14.4.1. Alternativamente à convocação para a assinatura do termo de contrato, a Fundo 

Municipal de Educação de Ponta de Pedras poderá encaminhá-lo para assinatura, 
mediante correio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis, a contar da data de seu recebimento. 

14.4.2. A recusa injustificada do licitante vencedor em assinar o contrato, aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, importará na 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das penalidades estabelecidas neste 
edital. 

14.4.3. Por ocasião da assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de 
habilitação consignadas neste Edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante 
a vigência do contrato. 
 

14.5. O Termo de contrato Anexo IV deste Edital, ou instrumento equivalente, estabelecerá as 
hipóteses, prazo e condições de prestação das garantias. 
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14.6. O presente Edital fará parte integrante do contrato, bem como seus anexos e a proposta 
apresentada pela licitante vencedora. 
14.7. Será designado um Fiscal para o contrato, que desempenhará as atribuições previstas na lei. 
14.8. É vedada a subcontratação, cessão ou transferência total ou parcial do objeto deste Pregão. 
14.9. Se o adjudicatário, no ato da assinatura do Termo de Contrato, não comprovar que mantém as 
mesmas condições de habilitação, ou quando, injustificadamente, recusar-se à assinatura, poderá ser 
convocado outro licitante, desde que respeitada a ordem de classificação, para, após a verificação da 
aceitabilidade da proposta, negociação e comprovados os requisitos de habilitação, celebrar a 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital e das demais cominações legais.  
  
15. DO REAJUSTE  
15.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Contrato ou 

outro instrumento, anexo a este Edital. 
15.2. As contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços poderão sofrer alterações, 

obedecidas às disposições contidas no art. 65 da Lei n° 8.666, de 1993 e no Decreto nº 7.892, de 
2013.  
 

16. DO PAGAMENTO  
16.1. O pagamento será efetuado até 30º (trigésimo) dia, contado a partir da data final do período de 
adimplemento do fornecimento, mediante apresentação do relatório de consumo mensal, nota fiscal 
atestada pelo Departamento de Contabilidade da FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE PONTA DE 
PEDRAS/PA/PA.  
16.2. A nota fiscal deverá ser preenchida em nome do Órgão Solicitante, contendo CNPJ do mesmo: 
16.3. O pagamento será feito mediante crédito aberto em conta corrente em nome da CONTRATADA 
na instituição por ela indicada – Banco, Agência, Conta Corrente indicado pelo contratado.  
16.4. Para a efetivação do pagamento, devem ser adotados os seguintes procedimentos obrigatórios: 
a) apresentação de nota fiscal ou fatura a ser encaminhada ao Departamento Financeiro do Município 
de Ponta de Pedras, Estado do Pará, sito a PRAÇA ANTONIO MALATO Nº 30, CENTRO - CEP: 68830-000 
CIDADE DE PONTA DE PEDRAS, do fornecimento do produto/serviço, no prazo de 5 (cinco) dias úteis 
anteriores ao seu vencimento;   
b) certificação (ateste) referente ao quantitativo do material e/ou serviço recebido, sob a 
responsabilidade do setor responsável pela fiscalização; 
c) verificação da regularidade fiscal da Contatada quanto às certidões de regularidade fiscal exigidas 
na Habilitação, quais sejam: 
I. Prova de regularidade para com a Fazenda Nacional, Estadual, Municipal, ou do Distrito Federal, 
compreendendo os seguintes documentos; 
II. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviços (FGTS), demonstrando 
situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei 
VII. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, 
relativos a débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho; 
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16.5. O documento de cobrança deve ser apresentado em obediência aos seguintes requisitos: 
a) emitido em nome do Órgão Solicitante; 
b) dirigido ao setor responsável pela fiscalização do material recebido, para fim de conferência 
preliminar; 
c) conter no campo com “descrição” as seguintes menções: 
- Detalhar o objeto: 
- Termo de Contrato n°.................. 
- Setor responsável:....................... 
- Nota de empenho:........................ 
16.6. O documento de cobrança não aprovado pela FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE PONTA DE 
PEDRAS/PA deve ser devolvido à empresa com as informações que motivaram sua rejeição. 
16.7. A devolução do documento de cobrança em hipótese alguma servirá de pretexto para que a 
empresa suspender o fornecimento do material a ser contratado. 
16.8. A empresa deverá manter, durante todo o período de fornecimento do produto, a situação de 
regularidade junto a Contratante. 
16.9. Na hipótese da empresa, por ocasião do pagamento pelo produto e/ou serviço fornecido, 
encontrar-se com cadastro vencido ou com pendência, no que diz respeito à Documentação 
Obrigatória, deverá apresentar documentação comprovando sua regularidade, não gerando 
advertência. 
16.10. A persistência na situação prevista no parágrafo anterior por parte da empresa culminará com 
imputação das penalidades previstas em lei, respeitados o contraditório e a ampla defesa. 
16.11. Nenhum pagamento será efetuado à adjudicatária enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação de sua responsabilidade. Esse fato não será gerador de direito a atualização monetária. 
 
17. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS      
17.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei 8.666/93 e Lei nº 10.520, de 2002, o 

licitante/adjudicatário que: 
17.1.1. Inexecução total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência 

da contratação; 
17.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 
17.1.3. Fraudar na execução do contrato;  
17.1.4. Comportar-se de modo inidôneo;  
17.1.5. Cometer fraude fiscal;  
17.1.6. Não mantiver a proposta;  
17.1.7. Não assinar a ata de registro de preços quando convocado dentro do prazo de validade 

da proposta ou não assinar o termo de contrato decorrente da ata de registro de 
preços; 

17.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições 
de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em 
qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 
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17.3. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com a sanção de impedimento. 
17.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 

que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o 
procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

17.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado o princípio da proporcionalidade. 

17.6. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no item 17.1 acima ficará 
sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:  

17.6.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 
significativos para a Contratante; 

17.6.2. Multa moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 
da parcela inadimplida, até o limite de 20 (vinte) dias; 

17.6.3. Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso 
de inexecução total do objeto; 

17.6.3.1. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo 
percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à 
obrigação inadimplida; 
  

17.6.4. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão ou entidade Contratante, 
pelo prazo de até dois anos; 

17.6.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida 
a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 
concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

17.6.6. Também fica sujeito às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, a 
Contratada que: 
a) Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos; 
b) Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
c) Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude 

de atos ilícitos praticados.  
  
18. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO  
18.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer 

pessoa poderá impugnar este Edital. 
18.2. A impugnação poderá ser realizada somente no sistema eletrônico. 
18.3. Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias ùteis. 
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18.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
18.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao 

Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, 
exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital. 

18.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 
18.7. As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo Pregoeiro serão 

entranhados nos autos do processo licitatório e estarão disponíveis para consulta por qualquer 
interessado.  

  
19. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
19.1. De acordo com o art. 22, § 9º do Decreto nº 7.892, de 2013 A ata de registro de preços, durante 

sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública que 
não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, desde 
que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as regras 
estabelecidas na Lei nº 8.666, de 1993 e no Decreto nº 7.892, de 2013. 

19.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela 
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não 
prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos 
participantes. 

19.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por 
órgão ou entidade, a 50% (cinquenta) por cento dos quantitativos dos itens do instrumento 
convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos 
participantes. 

19.4. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao (máximo dobro) do 
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e 
órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que 
eventualmente aderirem. 

19.5. Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do 
cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, 
observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do 
descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias contratações, informando 
as ocorrências ao órgão gerenciador. 

19.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro de 
Preços.  

20. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  
20.1. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
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subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação 
em contrário, pelo Pregoeiro. 

20.2. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que 
não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e 
eficácia para fins de habilitação e classificação. 

20.3. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
20.4. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

20.5. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório. 

20.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início 
e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Administração. 

20.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia 
e do interesse público. 

20.8. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

20.9. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico 
www.portaldecompraspublicas.com.br, nos dias úteis, no qual os autos do processo 
administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 
  

21. DOS ANEXOS: 
21.1. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

21.1.1. ANEXO I - Termo de Referência; 
21.1.2. ANEXO II – Modelo de Proposta de Preços; 
21.1.3. ANEXO III – Minuta da ata de registro de preços; 
21.1.4. ANEXO IV – Minuta de Contrato.  

 
Ponta de Pedra/PA, 07 de abril de 2022. 

 
 

_______________________________ 
Willian da Silva Gomes 

Pregoeiro Municipal 
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ANEXO I  
TERMO DE REFERÊNCIA/PREGÃO ELETRÔNICO (SRP) Nº 008/2022 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 20220222/01/ 
 
Dados do Órgão Gerenciador 
Órgão: Secretaria Municipal de Educação. 
________________________________________________________________________________ 
CNPJ: 31.047.101/0001-41 
________________________________________________________________________________ 
Endereço: PRAÇA ANTONIO MALATO Nº. 30, CENTRO 
________________________________________________________________________________ 
CEP: 68.830-000 
________________________________________________________________________________ 
Cidade: Ponta de Pedras-PA 
________________________________________________________________________________ 
E-mail: licitacao.pm.pontadepedras@gmail.com   
________________________________________________________________________________ 
 
1. OBJETO  
1.1. REGISTRO DE PREÇO OBJETIVANDO A AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PARA O 

ATENDIMENTO DO PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR (PNAE), ATRAVÉS DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, PARA CONTRIBUIR COM O CRESCIMENTO, O 
DESENVOLVIMENTO, A APRENDIZAGEM, O RENDIMENTO ESCOLAR DOS ESTUDANTES, POR MEIO 
DA OFERTA DA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR E DE AÇÕES DE EDUCAÇÃO ALIMENTAR E NUTRICIONAL 
NESTE MUNICÍPIO.   
 

1.2.  DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
1.2.1. O objeto a ser contratado enquadra-se na categoria de bens e serviços comuns, de que tratam 

a Lei nº 10.520/02, por possuir padrões de desempenho e características gerais e específicas, 
usualmente encontradas no mercado, podendo, portanto, ser licitado por meio da modalidade 
Pregão, aplicando-se subsidiariamente a Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993 e demais 
legislações pertinentes. 

2. JUSTIFICATIVA 
2.1. O presente processo administrativo de compra justifica-se pela necessidade de aquisição do objeto 
a ser licitado para que não haja descontinuidade dos serviços essenciais prestados por esta Secretaria 
Municipal de Educação. 

2.2. A presente aquisição de gêneros alimentícios perecíveis e não perecíveis, para a alimentação 
escolar visa dar garantia de alimentos variados e seguros, que contribuam para o crescimento e 
desenvolvimento saudável, efetivando as políticas públicas educacionais na melhoria do rendimento 
escolar e segurança alimentar e nutricional, bem como, condições de saúde àqueles que necessitem 
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de atenção especifica e em vulnerabilidade social, com acesso igualitário, respeitando as diferenças 
biológicas entre as faixas etárias.  

2.3. Objetivando atender ao que estabelecem as normas para a execução do Programa Nacional de 
Alimentação Escolar, que tem sua fundamentação legal nos artigos 205 e 208 da Constituição Federal, 
na Lei Complementar nº101, de 24 de maio de 2000, na Lei Complementar nº 9.394, de 20 de dezembro 
de 1996, na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações, na medida provisória nº 2.178-36, 
de 24 de agosto de 2001, nas Resoluções do FNDE/MEC/CD nº 23, de 24 de abril de 2006 e nº 32, de 
10 de agosto de 2006 e Resolução CD/FNDE nº 26, de 17 de junho de 20013, e a Resolução nº 05 de 09 
de abril de 2020, Lei nº11.947 de 16 de junho de 2009, alterada pela lei nº 13.987, de 7 de abril de 
2020, conforme as orientações realizadas pelo FUNDO NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR – FNDE, 
oferecendo reforço alimentar e nutricional aos educando, garantindo-lhes alimentação saudável e em 
quantidade suficiente, conforme previsto na Portaria Interministerial nº 1.010, de 08 de maio de 2006, 
dos Ministérios da Educação e da Saúde. Considerando a universalidade do atendimento escolar 
gratuita, para atender as necessidades nutricionais dos alunos e à formação de hábitos alimentares 
saudáveis, durante sua permanência em sala de aula, contribuindo para o seu crescimento, 
desenvolvimento, aprendizagem e rendimento escolar, através de cardápio diversificado e 
regionalizado. 

2.4. A Resolução N° 026/2013-FNDE/PNAE que dispõe sobre o atendimento da alimentação escolar aos 
alunos da educação básica no âmbito do Programa Nacional de Alimentação Escolar–PNAE, estabelece: 

“Art. 20 A aquisição de gêneros alimentícios para o PNAE deverá ser realizada por 
meio de licitação pública, nos termos da Lei nº 8.666/1993 ou da Lei nº 10.520, de 
17 de julho de 2002, ou, ainda, por dispensa do procedimento licitatório, nos 
termos do art. 14 da Lei nº 11.947/2009. 

A Resolução N° 02, DE 09 de Abril de 2020 que dispõe: 

Art. 1º Durante o período de suspensão de aulas em decorrência das situações de 
emergência em saúde pública de importância nacional e de calamidade pública 
causadas pelo novo coronavírus – Covid-19, fica autorizada, em caráter 
excepcional, a distribuição de gêneros alimentícios adquiridos no âmbito do PNAE 
às famílias dos estudantes, a critério do poder público local.  

Art. 2º Os estados, municípios, o Distrito Federal e as escolas federais deverão 
utilizar os recursos do PNAE exclusivamente para garantir a alimentação dos 
estudantes da educação básica.  
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§ 1º Na hipótese prevista no caput, os gêneros alimentícios já adquiridos ou que 
vierem a ser adquiridos em processos licitatórios ou em chamadas públicas da 
agricultura familiar poderão ser distribuídos em forma de kits, definidos pela 
equipe de nutrição local, observando o per capita adequado à faixa etária, de 
acordo com o período em que o estudante estaria sendo atendido na unidade 
escolar.  

§ 2º O kit deverá seguir as determinações da legislação do PNAE no que se refere 
à qualidade nutricional e sanitária, respeitando os hábitos alimentares, a cultura 
local e, preferencialmente, composto por alimentos in natura e minimamente 
processados, tanto para os gêneros perecíveis como para os não perecíveis. 

3. DO QUANTITATIVO E DESCRIÇÃO 
3.1. Os itens cujos os valores totais não ultrapassem o valor de R$ 80.000,00, serão destinados 

exclusivamente as MPE’s, conforme descrito no artigo 48, Inciso I, da Lei Complementar 123/2006.  

ITEM DESCRIÇÃO MARCA QUANT. UNIDADE 
 VALOR UNITÁRIO 

R$  
 VALOR TOTAL 

R$  

TIPO DE 
BENEFÍCIO ATÉ 
R$ 80.000 P/MPE 

1 
MARGARINA.   816,000 QUILO     R$                    19,31   R$        15.756,96  

TIPO I ATÉ 
80.000 P/MPE 

 

Especificação : Margarina, com 
óleo interesterificado, com sal 
(65%de lipídeos). Embalagem: pote 
com 250 gramas, com identificação 
do produto. Identificação de 
fabricante, data de fabricação e 
validade de acordo com a 
Resolução 12/78 da CNNPA. O 
produto deverá ter registro no 
Ministério da Agricultura e/ou 
Ministério da Saúde. Prazo de 
validade mínimo de 6 (seis) meses 
a partir data de entrega.      

 

 Valor total extenso:  

2 
PÃO MASSA FINA, TIPO CHÁ   81840,000 UNIDADE   R$                     0,80   R$       65.472,00  

TIPO I ATÉ 
80.000 P/MPE 

 

Especificação : Pão à base de 
farinha de trigo, fermento biológico 
e sal, pesando cerca de 50 g cada. 
Embalagem plástica com 30 
unidades.      

 

 Valor total extenso:  

3 
ALMÔNDEGAS AO MOLHO DE 
TOMATE, LATA 420GR   3480,000 LATA      R$                    12,13   R$        42.212,40  

TIPO I ATÉ 
80.000 P/MPE 

 

Especificação : De carne bovina 
mecânicamente separada, 
arredondadas, íntegras e de 
consistência própria, ao molho. 
Embalado em latas de flandres ou 
alumínio, isenta de ferrugem, não 
amassadas, resistentes, não 
violados, contendo 420g. Com 
identificação na embalagem (rótulo) 
dos ingredientes, valor nutricional, 
peso, fornecedor, data de 
fabricação e validade. Isento de 
fermentação, sujidades, parasitas,      
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larvas e material estranho. 
Apresentando cor, odor e sabor 
característicos. Validade mínima de 
12 (doze) meses, a contar da data 
de entrega. 

 Valor total extenso:  

4 
ARROZ LONGO FINO,      TIPO I   29550,000 QUILO     R$                      6,15   R$      181.732,50  

AMPLA 
CONCORRÊNCIA 

 

Especificação : Arroz polido, fino, 
longo, tipo 1. Embalagem de 01 kg, 
acondicionada em fardos de 30 Kg 
com identificação na embalagem 
(rótulo) dos ingredientes, valor 
nutricional, peso, fornecedor, data 
de fabricação e validade. Isento de 
sujidades, parasitas, larvas e 
material estranho. Validade mínima 
de 12 (doze) meses, a contar da 
data de entrega.      

 

 Valor total extenso:  

5 BISCOITO SALGADO, TIPO 
CREAM CRACKER   9440,000 UNIDADE   R$                     6,66   R$       62.870,40  

TIPO I ATÉ 
80.000 P/MPE 

 

Especificação : Composição 
básica: farinha de trigo, sem 
gordura vegetal hidrogenada e sem 
grodura trans, água, sal e demais 
substâncias permitidas. Deve 
conter as Vitaminas B1, B2, B3 e 
B6, além de Cálcio, Ferro e 
Potássio. Acondicionada em 
pacotes de polipropileno, atóxico 
hermeticamente vedados com no 
mínimo 400g e embalados em 
caixa de papelão limpa, íntegra e 
resistente, com 10 embalagens. 
Deve conter externamente os 
dados de identificação e 
procedência, informação 
nutricional, número do lote, data de 
validade e quantidade do produto. 
Deverá apresentar validade mínima 
de 06 meses a partir da data de 
entrega.      

 

 Valor total extenso:  

6 
BISCOITO DOCE, TIPO MARIA   6360,000 UNIDADE   R$                     7,33   R$        46.618,80  

TIPO I ATÉ 
80.000 P/MPE 

 

Especificação : Composição 
básica: farinha de trigo, sem 
gordura vegetal hidrogenada e sem 
gordura trans, água, sal, açúcar e 
demais substâncias permitidas. 
Deve conter Ferro e Cálcio. 
Acondicionada em pacotes de 
polipropileno, atóxico 
hermeticamente vedados com no 
mínimo 400g e embalados em 
caixa de papelão limpa, íntegra e 
resistente, contendo 10 pacotes. A 
embalagem deverá conter 
externamente os dados de 
identificação e procedência, 
informação nutricional, número do 
lote, data de validade e quantidade 
do produto. O produto deverá 
apresentar validade mínima de 06 
meses a partir da data de entrega.      

 

 Valor total extenso:  

7 
CHARQUE P.A MAGRO   5730,000 QUILO     R$                  48,53   R$    278.076,90  

AMPLA 
CONCORRÊNCIA 
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Especificação : Preparado e 
composto a base de carne bovina 
curada e salgada, mecanicamente 
selecionada, Sadio, devendo 
apresentar coloração vermelho-
vivo, e odor característico, 
embalagem plástica em PVC 
transparente à vácuo apropriada, 
com peso líquido de 1kg, 
acondicionado em fardo de até 30 
kg. Isento de: coloração arroxeada, 
acinzentada e esverdeada, 
vestígios de descongelamento, 
odor forte e desagradável, 
parasitas, sujidades, larvas e 
qualquer substância contaminante. 
Em embalagem contendo a 
identificação do produto, peso, 
marca do fabricante, prazo de 
validade, carimbos oficiais e selo de 
inspeção do órgão competente e 
data de embalagem. Validade 
mínima Preparado a base de carne 
bovina e cloreto de sódio, 
mecanicamente selecionada, 
sadio, devendo apresentar 
coloração vermelho-vivo, e odor 
característico, embalagem plástica 
em PVC transparente à vácuo, 
apropriada, com peso líquido de 
5kg, acondicionado em fardo de até 
30 kg. Isento de: coloração 
arroxeada, acinzentada e 
esverdeada, vestígios de 
descongelamento, odor forte e 
desagradável, parasitas, sujidades, 
larvas e qualquer substância 
contaminante. Em embalagem 
contendo a identificação do 
produto, peso, marca do fabricante, 
prazo de validade, carimbos oficiais 
e selo de inspeção do órgão 
competente e data de embalagem. 
Validade mínima de 08 (oito) 
meses, a contar da data de entrega. 
Não será aceito jerked beef.      

 

 Valor total extenso:  

8 
FEIJÃO CARIOCA TIPO I   6240,000 QUILO     R$                    10,18   R$       63.523,20  

TIPO I ATÉ 
80.000 P/MPE 

 

Especificação : Constituído de 
grãos inteiros e sadios com teor de 
umidade máxima de 15%, isento de 
material terroso, sujidades e 
mistura de outras variedades e 
espécies, acondicionados em 
embalagem hermética de 1 Kg, 
embalados em fardos de 30 kg, 
com identificação na embalagem 
(rótulo) dos ingredientes, valor 
nutricional, peso, fornecedor, data 
de fabricação e validade. Validade 
mínima de 06 (seis) meses a contar 
da data de entrega.      

 

 Valor total extenso:  

9 
FILE DE PEITO DE FRANGO   11520,000 QUILO     R$                   21,40   R$    246.528,00  

AMPLA 
CONCORRÊNCIA 

 

Especificação : Sem osso, limpo, 
magro, não temperado, congelado, 
proveniente de aves sadias, 
abatidas sob inspeção veterinária,      
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apresentando cor e odor 
característicos. Isento de: vestígio 
de descongelamento, cor 
esverdeada, odor forte e 
desagradável, parasitas, sujidades, 
larvas e qualquer substância 
contaminante. Acondicionado em 
embalagem de polietileno atóxica, 
resistente, peso líquido de 1 kg, 
contendo na embalagem a 
identificação do produto, peso, 
marca do fabricante, prazo de 
validade, carimbos oficiais e selo de 
inspeção do órgão competente 
(SIM, SIE ou SIF) e data de 
embalagem. Validade mínima de 
06 meses, a contar da data de 
entrega 

 Valor total extenso:  

10 
LEITE EM PÓ INTEGRAL   24600,000 QUILO     R$                   35,12   R$    863.952,00  

AMPLA 
CONCORRÊNCIA 

 

Especificação : Embalados em 
pacote plástico e aluminizado, 
limpo, não violados, resistentes, 
contendo 200 g em fardos de 10 kg, 
deverá conter externamente os 
dados de identificação, 
procedência, informações 
nutricionais, número de lote, 
quantidade do produto, deve ter 
boa solubilidade e em uma porção 
deve conter cerca de 9% de 
proteína, 24 % de cálcio e 4 % 
sódio, devendo ser enriquecido 
com vitamina A e D. Não será 
aceito composto lácteo. Validade 
mínima de 06 meses, a contar da 
data de entrega      

 

 Valor total extenso:  

11 
BISCOITO TIPO ROSQUINHA   6270,000 PACOTE    R$                     6,79   R$       42.573,30  

TIPO I ATÉ 
80.000 P/MPE 

 

Especificação : Tipo rosquinha, 
sabor coco, cor e odor 
característicos, textura crocante, 
acondicionado em embalagem 
resistente de polietileno atóxico 
transparente de dupla face, 
contendo 400g, com identificação 
na embalagem (rótulo) dos 
ingredientes, valor nutricional, 
peso, fornecedor, data de 
fabricação e validade. Isento de 
sujidades, parasitas, larvas e 
material estranho. Validade mínima 
de 06 (seis) meses, a contar da 
data de entrega.      

 

 Valor total extenso:  

12 
MACARRÃO TIPO PARAFUSO   900,000 QUILO     R$                     11,31   R$         10.179,00  

TIPO I ATÉ 
80.000 P/MPE 

 

Especificação : Produto não 
fermentado obtido pelo 
amassamento mecânico de farinha 
de trigo comum, enriquecida com 
ferro e ácido fólico. Fabricados a 
partir de matérias primas sãs e 
limpas, isentas de matérias 
terrosas, parasitos e larvas. 
Acondicionados em embalagem de 
500 gramas, plástica, atóxica, 
resistente e não violada, que      
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garanta a integridade do produto. A 
embalagem deve conter os dados 
de identificação e procedência, 
informações nutricionais, número 
de lote, data de validade, 
quantidade do produto. Prazo de 
validade mínimo de 6 (seis) meses 
a partir data de entrega. 

 Valor total extenso:  

13 
MACARRÃO SÊMOLA, TIPO 
ESPAGUETE   3120,000 QUILO     R$                      9,14   R$        28.516,80  

TIPO I ATÉ 
80.000 P/MPE 

 

Especificação : Macarrão de 
sêmola c/ ovos tipo espaguete nº8, 
enriquecido com ferro e ácido 
fólico, embalado em pacote 
hermético de 500g. Validade de 12 
meses. Devem ser acondicionados 
em fardos com capacidade para 10 
pacotes.      

 

 Valor total extenso:  

14 
SALSICHAS AO MOLHO 300GR   8760,000 LATA      R$                     5,23   R$        45.814,80  

TIPO I ATÉ 
80.000 P/MPE 

 

Especificação : Carne 
mecanicamente separada de aves, 
água, carne bovina, miúdo bovino 
(coração), proteína de soja (3,5%), 
sal, fécula de mandioca (2%), 
condimento preparado para 
salsicha e conservante. 
Ingredientes do molho: água 
extrato de tomate, fécula de 
mandioca, açúcar, especiarias, 
cebola e alho. Embalado em latas 
de flandres ou alumínio, isenta de 
ferrugem, não amassadas, 
resistentes, não violados, contendo 
300g com identificação na 
embalagem (rótulo) dos 
ingredientes, valor nutricional, 
peso, fornecedor, data de 
fabricação e validade. Isento de 
fermentação, sujidades, parasitas, 
larvas e material estranho. 
Apresentando cor, odor e sabor 
característicos. Validade mínima de 
12 (doze) meses, a contar da data 
de entrega.      

 

 Valor total extenso:  

15 ÓLEO REFINADO, TIPO  DE 
SOJA   2740,000 LATA      R$                   13,90   R$       38.086,00  

TIPO I ATÉ 
80.000 P/MPE 

 

Especificação : Óleo comestível, a 
base de grãos de soja sem 
conservantes, embalagem de 
garrafa pet de 900 ml resistente 
transparente, ou lata, com 
identificação na embalagem (rotulo) 
dos ingredientes, valor nutricional, 
peso, fornecedor, data de 
fabricação e validade. Validade 
mínima de 12(doze) meses a contar 
da data de entrega.      

 

 Valor total extenso:  

16 SARDINHA COM MOLHO DE 
TOMATE 125 GR   13200,000 UNIDADE   R$                      6,41   R$        84.612,00  

AMPLA 
CONCORRÊNCIA 

 

Especificação : Produto elaborado 
com sardinhas íntegras, 
descabeçadas, descamadas, 
evisceradas e livres de 
nadadeiras,com molho de tomate      
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temperado. Embalagem com 
abertura abre facil, acondicionado 
em caixas de papelão c/ 
capacidade para 50 latas de 125g. 
Validade mínima de 06 meses. A 
embalagem deve apresentar data 
de fabricação, data de validade e 
peso líquido. 

 Valor total extenso:  

17 
VINAGRE DE ALCOOL   360,000 LITRO     R$                     3,28   R$           1.180,80  

TIPO I ATÉ 
80.000 P/MPE 

 

Especificação : Elaborado a base 
de fermentação acética de álcool, 
liquido de cor característica, isento 
de sujidades e matérias estranhas. 
Envasado em garrafa plástica de 
polietileno atóxica resistente 
transparente, contendo 750 ml, 
com identificação na embalagem 
(rotulo) dos ingredientes, valor 
nutricional, peso, fornecedor, data 
de fabricação e validade. Validade 
mínima de 06 meses a contar da 
data de entrega      

 

 Valor total extenso:  

18 
SAL REFINADO IODADO   840,000 QUILO     R$                      1,78   R$          1.495,20  

TIPO I ATÉ 
80.000 P/MPE 

 

Especificação : Para consumo 
doméstico, embalagem, contendo 
01 kg, com identificação do 
produto, marca do fabricante, prazo 
de validade e peso líquido. O 
produto deverá ter registro no 
Produto refinado, iodado, tipo fino, 
com granulação uniforme, isento de 
impurezas e umidade, de acordo 
com a Legislação Federal 
Específica, acondicionado em fardo 
plástico transparente de 30kg e 
embalagem individual de 01 kg em 
saco plástico, íntegro, atóxico, 
resistente, vedado hermeticamente 
e limpo. A embalagem deverá 
conter externamente os dados de 
identificação, número do lote, data 
de fabricação, quantidade do 
produto e número de registro. 
Prazo de validade mínimo de 6 
(seis) meses a partir data de 
entrega. Ministério da Agricultura 
e/ou Ministério da Saúde.      

 

 Valor total extenso:  

19 AÇUCAR TRITURADO EXTRA 
FINO   7080,000 QUILO     R$                     5,76   R$       40.780,80  

TIPO I ATÉ 
80.000 P/MPE 

 

Especificação : Triturado EXTRA 
FINO, sacarose de cana-de-açúcar, 
na cor branca. Embalagem plástico 
em polietileno de 1kg, contendo 
dados de identificação do produto, 
marca do fabricante, data de 
fabricação e prazo de validade, de 
acordo com a Resolução 12/78 da 
Comissão Nacional de Normas e 
Padrões para Alimentos ? CNNPA. 
Prazo de validade mínimo de 8 
(oito) meses a partir da data de 
entrega.      

 

 Valor total extenso:  
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20 
ALHO.   380,000 QUILO     R$                   41,68   R$        15.838,40  

TIPO I ATÉ 
80.000 P/MPE 

 

Especificação : Produto de 1ª 
qualidade, em emlagagens de 
100g, não deverá apresentar 
umidade, problemas com coloração 
(escura), presença de impurezas, 
odor desagradável estar 
machucado, presença de dentes 
murchos e perfurados.      

 

 Valor total extenso:  

21 
SUCO DE UVA CONCENTRADO   1128,000 UNIDADE   R$                     5,50   R$         6.204,00  

TIPO I ATÉ 
80.000 P/MPE 

 

Especificação : Não fermentado e 
não alcoólico extraído da polpa das 
frutas, sem glúten integral, sem 
açúcar, frutas frescas 
selecionadas, garrafa apropriada 
de 500 ml ? com diluição de 4,5 
litros ? acondicionadas em caixa c/ 
capacidade para 12 garrafas.      

 

 Valor total extenso:  

22 SUCO DE GOIABA 
CONCENTRADO   804,000 UNIDADE   R$                     4,30   R$         3.457,20  

TIPO I ATÉ 
80.000 P/MPE 

 

Especificação : Não fermentado e 
não alcoólico extraído da polpa das 
frutas, sem glúten integral, sem 
açúcar, frutas frescas 
selecionadas, garrafa apropriada 
de 500 ml ? com diluição de 4,5 
litros ? acondicionadas em caixa c/ 
capacidade para 12 garrafas.      

 

 Valor total extenso:  

23 
COLORIFICO..   250,000 QUILO     R$                    11,45   R$         2.862,50  

TIPO I ATÉ 
80.000 P/MPE 

 

Especificação : Produto fino e 
homogêneo, produzido com grãos 
sãos e maduros, cheiro aromático 
característico, sem aditivos, 
embalagem plástica de 100gr.      

 

 Valor total extenso:  

24 
CARNE MOIDA   460,000 QUILO     R$                  29,55   R$        13.593,00  

TIPO I ATÉ 
80.000 P/MPE 

 

Especificação : Acém in natura, 
moída, congelada. Aspecto próprio, 
não amolecida e nem pegajosa, cor 
própria sem manchas esverdeadas, 
cheiro e sabor próprio, com 
ausência de sujidades, parasitos e 
larvas. Deve conter no máximo 
10% de gordura, deve ser ISENTA 
de NITRITOS E NITRATOS, de 
cartilagens e de ossos e conter no 
máximo de 3% de aponevroses, 
com registro no SIF ou SISP em 
embalagem de 1KG, validade 
mínima de 90 (noventa) dias a partir 
da data de entrega      

 

 Valor total extenso:  

25 CARNE BOVINA, TIPO COXÃO 
MOLE, S/ OSSO   1110,000 QUILO     R$                  48,43   R$       53.757,30  

TIPO I ATÉ 
80.000 P/MPE 

 

Especificação : Congelada, de 1° 
categoria, sem cartilagem e ossos, 
isenta de nitrito e nitrato, em 
embalagem plástica, flexível, 
atóxica, resistente e transparente, 
em pacotes de 1kg, com rótulo 
contendo identificação da empresa, 
registro no SIF, identificação da      

 



ESTADO DO PARÁ 
GOVERNO MUNICIPAL DE PONTA DE PEDRAS 
PODER EXECUTIVO MUNICIPAL 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

 
 

_____________________________________________________________________________________________ 
CNPJ: 05.132.436/0001-58 PRAÇA ANTONIO MALATO Nº. 30, CENTRO, CEP: 68830-000 PONTA DE PEDRAS-PA 

E-mail: licitacao.pm.pontadepedras@gmail.com     

  35 
 

categoria e tipo de carne, com data 
de fabricação e prazo de validade. 

 Valor total extenso:  

26 
OVO BRANCO TIPO 1   5736,000  DUZIA  R$                    10,10   R$       57.933,60  

TIPO I ATÉ 
80.000 P/MPE 

 

Especificação : Tipo extra, classe 
A, branco, embalagem contendo 12 
unidades, com dados de 
identificação do produto, marca do 
fabricante, prazo de validade e 
peso líquido mínimo de 720 
gramas. Prazo de validade mínimo 
de 6 (seis) meses a partir data de 
entrega. Deve apresentar em sua 
embalagem o registro de avaliação 
sanitária a nível municipal ,SIM,ou 
estadual SIE ou federal SIF.      

 

 Valor total extenso:  

27 
FARINHA DE MILHO   5745,000 QUILO     R$                     7,24   R$        41.593,80  

TIPO I ATÉ 
80.000 P/MPE 

 

Especificação : Farinha de milho 
flocada sem sal, cor amarela, sem 
sujidade e sem corpos estranhos, 
embalagem integra e bem vedada, 
com aspectos, cor, cheiro e sabor 
próprio livre de fertilizantes, 
sujidades, parasitas, larvas e 
detritos animais ou vegetais, 
acondicionados em embalagem de 
500g, plástica, resistente e não 
violada, que garanta a integridade 
do produto. A embalagem deve 
conter os dados de identificação e 
procedência, informações 
nutricionais, número de lote, data 
de validade, quantidade do produto. 
Prazo de validade mínimo de 6 
(seis) meses a partir data de 
entrega.      

 

 Valor total extenso:  

28 PROTEINA TEXTURIZADA DE 
SOJA ESCURA   2740,000 QUILO     R$                    17,18   R$       47.073,20  

TIPO I ATÉ 
80.000 P/MPE 

 

Especificação : Proteína em flocos, 
desidratada, tipo bovina, escura. 
Pacote com 400 gramas. A 
embalagem deverá conter 
externamente os dados de 
identificação e procedência, 
informações nutricionais, número 
de lote, data de fabricação, data de 
validade, quantidade do produto e 
atender as especificações técnicas 
dos órgãos de vigilância sanitária 
em legislação vigente. Prazo de 
validade mínimo de 6 (seis) meses 
a partir data de entrega.      

 

 Valor total extenso:  

29 PROTEINA TEXTURIZADA DE 
SOJA BRANCA   1900,000 QUILO     R$                    17,41   R$       33.079,00  

TIPO I ATÉ 
80.000 P/MPE 

 

Especificação : Proteína em flocos, 
desidratada, tipo frango, branca. 
Pacote com 400 gramas. A 
embalagem deverá conter 
externamente os dados de 
identificação e procedência, 
informações nutricionais, número 
de lote, data de fabricação, data de 
validade, quantidade do produto e 
atender as especificações técnicas      
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dos órgãos de vigilância sanitária 
em legislação vigente. Prazo de 
validade mínimo de 6 (seis) meses 
a partir data de entrega. 

 Valor total extenso:  

30 
AVEIA EM FLOCOS FINOS..   5328,000 QUILO     R$                   19,09   R$        101.711,52  

AMPLA 
CONCORRÊNCIA 

 

Especificação : Produto resultante 
da moagem de grãos de aveia após 
limpeza e classificação, com valor 
nutricional para porção de 100g de 
aproximadamente: 13,5g de 
proteína, 4,8g de lipídio e 68,4g de 
carboidrato, acondicionada em 
embalagem plástica de 
polipropileno, resistente e 
transparente de 200g, original do 
fabricante, com especificações do 
produto, informações sobre o 
fabricante, prazo de validade e lote, 
produto isento de registro no 
Ministério da Agricultura - Serviço 
de Inspeção Federal (SIF) ou 
Serviço de Inspeção Estadual 
(SIE).      

 

 Valor total extenso:  

31 
AMIDO DE MILHO   984,000 QUILO     R$                    10,15   R$         9.987,60  

TIPO I ATÉ 
80.000 P/MPE 

 

Especificação : Peso líquido de 1 
Kg, não contém quantidade 
significativa de proteínas gorduras 
totais, gorduras trans, fibras 
alimentar e sódio. Apresentar 
aspectos, cor, cheiro e sabor 
próprio, acondicionada embalagem 
contendo externamente os dados 
de identificação e procedência, 
número do lote, data de fabricação, 
informações nutricionais, 
quantidade do produto. Prazo de 
validade mínimo de 6 (seis) meses 
a partir data de entrega.      

 

 Valor total extenso:  

32 
REQUEIJÃO CREMOSO LIGHT   4390,000 QUILO     R$                  23,04   R$       101.145,60  

AMPLA 
CONCORRÊNCIA 

 

Especificação : Produto deverá 
estar de acordo com a Portaria 
nº359 de 04/09/1997 do MAPA e 
Resolução FNDE Nº 26 de 
17/06/13. Constando 
obrigatoriamente de registro no 
SIF/DIPOA. Ingredientes: leite 
desnatado pasteurizado, creme de 
leite, sal, fermento lácteo. Poderá 
conter outros ingredientes desde 
que aprovados pela legislação 
vigente e que não descaracterizem 
o produto, os quais deverão ser 
declarados. Não deverá conter 
gordura trans e corantes artificiais. 
Características: textura cremosa, 
cor, cheiro e sabor característicos. 
Embalagem primária: copo plástico 
de polipropileno, atóxico, com lacre 
de proteção de alumínio de 200 
gramas. Embalagem secundaria: 
pesando 05 kg      

 

 Valor total extenso:  
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33 
LEITE DE COCO   492,000 LITRO     R$                     6,55   R$         3.222,60  

TIPO I ATÉ 
80.000 P/MPE 

 

Natural preparado com 
endosperma procedente de frutos 
são e maduros, isentos sujidades, 
parasitas e larvas. Apresentar 
aspectos, cor, cheiro e sabor 
próprio, acondicionada embalagem 
tetra park de 1L, contendo 
externamente os dados de 
identificação e procedências, 
número do lote, data de fabricação, 
quantidade do produto. Prazo de 
validade mínimo de 6 (seis) meses 
a partir data de entrega.      

 

 Valor total extenso:  

34 
FARINHA DE TRIGO C/ 
FERMENTO   490,000 QUILO     R$                      6,01   R$         2.944,90  

TIPO I ATÉ 
80.000 P/MPE 

 

Especificação : Pacote de 1 kg, 
com fermento, embalada em sacos 
transparentes, limpos, não violados 
e resistentes, contendo dados de 
identificação, procedência, 
informações nutricionais, lote, peso 
líquido. Com validade mínima de 70 
(setenta) dias a partir da data de 
entrega de acordo com a resolução 
12/78 da CNNPA.      

 

 Valor total extenso:  

35 
AÇAÍ POLPA CONGELADA   5540,000 LITRO     R$                  20,93   R$      115.952,20  

AMPLA 
CONCORRÊNCIA 

 

Especificação : Açaí Líquido 
congelado, branqueado, com cor, 
odor e sabor característicos do 
produto, em embalagem 
transparente de 1L contendo rotulo 
nutricional, data de fabricação e de 
validade. Validade: deve conter 
data de fabricação até 15 dias 
anteriores à data de entrega. 
Seguindo a Portaria nº 380/2012 de 
emissão de GTV estabelecida pela 
INC nº2/2018 da ANVISA e MAPA.      

 

 Valor total extenso:  

36 
ERVILHA ENLATADA   12600,000 QUILO     R$                   19,52   R$    245.952,00  

AMPLA 
CONCORRÊNCIA 

 

Especificação : Elaborada a partir 
de vegetais selecionados, íntegros, 
descascados e cozidos, contendo 
ervilha, embalada em lata com 
peso drenado de 200 g, sem 
amassamentos e ferrugens. 
Embalagem secundária contendo 
24 unidades.      

 

 Valor total extenso:  

37 
COMINHO EM PÓ   33,000 QUILO     R$                  26,27   R$              866,91  

TIPO I ATÉ 
80.000 P/MPE 

 

Especificação : Produto em pó. 
Embalagem com 100g, com dados 
de identificação do produto, marca 
do fabricante, prazo de validade e 
de acordo com as normas e/ou 
Resoluções vigentes da 
ANVISA/MS      

 

 Valor total extenso:  

38 
ABOBRINHA VERDE (ITALIANA)   1060,000 QUILO     R$                     7,88   R$         8.352,80  

TIPO I ATÉ 
80.000 P/MPE 

 
Especificação : Abobrinha de 1ª 
qualidade, in natura, com casca,      
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integra e firme, isenta de sujidades, 
corpos estranhos, umidade e 
insetos com grau de evolução 
completo de tamanho, sem danos 
causados por lesão física ou 
mecânica. Transportados de forma 
adequada. 

 Valor total extenso:  

39 
MAÇÃ NACIONAL   8046,000 QUILO     R$                   13,53   R$     108.862,38  

AMPLA 
CONCORRÊNCIA 

 

Especificação : Deve ser de cor 
viva, firme e pesada em relação ao 
tamanho. A casca deve ser lisa, 
sem depressões ou machucados. 
Tamanho médio de primeira 
qualidade. Apresentando baixo 
grau de maturação tal que lhe 
permita suportar a manipulação, o 
transporte e a conservação em 
condições adequadas para o 
consumo, isenta de sujidades, 
insetos, parasitas, larvas e corpos 
estranhos aderidos a superfície 
externa. Não deve apresentar 
quaisquer lesões de origem física, 
mecânica ou biológica.      

 

 Valor total extenso:  

40 BEBIDA LÁCTEA SABOR 
MORANGO   4392,000 LITRO     R$                     7,74   R$       33.994,08  

TIPO I ATÉ 
80.000 P/MPE 

 

Especificação : Bebida láctea 
fermentada com polpa de fruta, 
sabor morango, embalagem de 1 
litro, validade mínima de 60 dias, 
temperatura máxima de 7 °C ou 
conforme especificação do 
fabricante. Apresentando rótulo 
nutricional e de acordo com as 
normas e registro da ANVISA.      

 

 Valor total extenso:  

41 
MILHO EM CONSERVA   4368,000 QUILO     R$                  20,57   R$       89.849,76  

AMPLA 
CONCORRÊNCIA 

 

Especificação : Milho verde 
enlatado. Embalagem de 200g 
drenado. As latas devem 
apresenta-se íntegras, livre de 
amassados ou ferrugem. 
Embalagem secundária com 24 
unidades. Validade mínima de 6 
meses.      

 

 Valor total extenso:  

42 
FILÉ DE PEIXE CONGELADO.   1535,000 QUILO     R$                    31,31   R$       48.060,85  

TIPO I ATÉ 
80.000 P/MPE 

 

Especificação : Filé de pescada 
branca, congelado, isento de 
evidência de decomposição, com 
200g, embalagem secundárias de 
1kg e acondicionados em caixas 
lacradas, com aproximadamente 
5kg, limpas e secas, não violadas, 
com dados de identificação, 
informações nutricionais, 
procedência, nº lote, data de 
validade, quantidade, nº do registro 
no SIM, SIE, SIF ou ADEPARÁ.      

 

 Valor total extenso:  

43 
PERNIL SUÍNO CONGELADO   732,000 QUILO     R$                   51,97   R$       38.042,04  

TIPO I ATÉ 
80.000 P/MPE 

 
Especificação : Carne suína, Pernil 
sem osso traseiro, com perda      
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máxima de peso no degelo de 2% 
do peso bruto, composta por carnes 
de porco, selecionada, sem 
pimenta, com odor, sabor e cor 
característico, com carga máxima 
de 5% de gordura segundo laudo 
bromatológico, sem partes duras e 
nervuras e isenta de sujidades, 
congelada e de excelente 
qualidade. Em embalagem de 2kg, 
com dados de identificação, 
informações nutricionais, 
procedências, lote, validade, 
registro no SIM, SIE ou SIF. 

 Valor total extenso:  

44 
COXA E SOBRECOXA DE 
FRANGO   1360,000 QUILO     R$                    15,21   R$       20.685,60  

TIPO I ATÉ 
80.000 P/MPE 

 

Especificação : Coxa e Sobrecoxa 
de Frango congelada em peça, 
selecionada, sem tempero, sem 
gordura, isentas de sujidades, 
resfriada e de excelente qualidade, 
com data de validade estampada 
no pacote mínima de 90 dias a 
partir da data de entrega e com % 
de água estipulada por lei, de 
Excelente Qualidade, contendo 
informações nutricionais, 
procedência, lote e registro no SIM, 
SIE ou SIF.      

 

 Valor total extenso:  

45 
PEITO DE CARNE BOVINA S/ 
OSSO   665,000 QUILO     R$                  42,37   R$        28.176,05  

TIPO I ATÉ 
80.000 P/MPE 

 

Especificação : Carne proveniente 
de animais sadios, abatidos sob 
inspeção veterinária, devendo 
apresentar coloração vermelho-
vivo, odor característico e aspecto 
próprio não amolecido e nem 
pegajosa. Isento de: excesso de 
gordura, cartilagem e aponervose, 
coloração arroxeada, acinzentada e 
esverdeada, vestígios de 
descongelamento, odor forte e 
desagradável, parasitas, sujidades, 
larvas e qualquer substância 
contaminante. Acondicionado em 
embalagem de polietileno atóxica, 
transparente e resistente, à vácuo, 
peso líquido de 1 ou 2 kg, contendo 
na embalagem a identificação do 
produto, peso, marca do fabricante, 
prazo de validade, carimbos oficiais 
e selo de inspeção do órgão 
competente e data de embalagem. 
Validade mínima de 06 (seis) 
meses, a contar da data de entrega.      

 

 Valor total extenso:  

46 
FEIJÃO PRETO TIPO 1.   210,000 QUILO     R$                    11,54   R$         2.423,40  

TIPO I ATÉ 
80.000 P/MPE 

 

Especificação : Feijão preto tipo 1, 
acondicionado em embalagem 
resistente de polietileno atóxico 
transparente, contendo 01 kg e em 
fardo de 30kg, com identificação na 
embalagem (rótulo) dos 
ingredientes, valor nutricional, 
peso, fornecedor, data de 
fabricação e validade. Isento de 
sujidades, parasitas, larvas e      
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material estranho. Validade mínima 
de 06 (seis) meses a contar da data 
de entrega. 

 Valor total extenso:  

47 
POLPA DE GOIABA.   656,000 QUILO     R$                   19,33   R$        12.680,48  

TIPO I ATÉ 
80.000 P/MPE 

 

Especificação : sem conservantes, 
acidulante e/ou agentes químicos, 
composto líquido extraído pelo 
esmagamento das partes 
comestíveis de frutas carnosas, 
apresentação na forma polpa de 
fruta congelada, obtida da fruta 
madura e sã, isento de fragmentos 
das partes não comestíveis e sem 
açúcar, com aspecto, cor, cheiro e 
sabor próprios, desde que mantidos 
congelados a - 18º C, com validade 
mínima de 144 dias a contar da 
data da entrega, acondicionado em 
sacos plásticos atóxicos pesando 
100 gramas, e suas condições e 
especificações deverão estar de 
acordo com os normativos do 
MAPA. Conter na embalagem 
impresso de forma indelével: 
registro do fabricante no órgão 
competente, marca, nome do 
fabricante e fantasia, CNPJ, e-mail, 
n° do lote, data de fabricação, 
validade, peso, composição e 
telefone do SAC (serviço de 
atendimento ao consumidor). Polpa 
de fruta congelada, preparada com 
polpa da fruta de goiaba sãs, limpas 
e isentas de parasitos e detritos 
animais ou vegetais. Não deve 
conter fragmentos não comestíveis 
da fruta, nem substâncias 
estranhas á sua composição 
normal. Deverá se apresentar 
acondicionada em embalagens 
transparentes com peso líquido de 
1kg, com informações nutricionais 
de acesso ao consumidor. O prazo 
de validade deverá ser no mínimo 
de 06 meses a partir da data de 
fabricação. Proveniente de 
estabelecimento com inspeção 
oficial e registro no MAPA ou/e 
ADEPARÁ.      

 

 Valor total extenso:  

48 
POLPA DE GRAVIOLA   970,000 QUILO     R$                   21,05   R$        20.418,50  

TIPO I ATÉ 
80.000 P/MPE 

 

Especificação : Polpa de fruta 
congelada, preparada com frutas 
sãs, limpas e isentas de parasitos e 
detritos animais ou vegetais. Não 
deve conter fragmentos não 
comestíveis da fruta, nem 
substâncias estranhas á sua 
composição normal.Deverá se 
apresentar acondicionada em 
embalagens transparentes com 
peso líquido de 1kg, com 
informações nutricionais de acesso 
ao consumidor. O prazo de 
validade deverá ser no mínimo de 
06 meses a partir da data de 
fabricação. Proveniente de      
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estebelecimento com inspeção 
oficial e registro no MAPA. Polpa de 
fruta congelada, preparada com 
polpa da fruta de graviola sãs, 
limpas e isentas de parasitos e 
detritos animais ou vegetais. Não 
deve conter fragmentos não 
comestíveis da fruta, nem 
substâncias estranhas á sua 
composição normal. Deverá se 
apresentar acondicionada em 
embalagens transparentes com 
peso líquido de 1kg, com 
informações nutricionais de acesso 
ao consumidor. O prazo de 
validade deverá ser no mínimo de 
06 meses a partir da data de 
fabricação. Proveniente de 
estabelecimento com inspeção 
oficial e registro no MAPA ou/e 
ADEPARÁ. 

 Valor total extenso:  

49 
POLPA DE CUPUAÇÚ   656,000 QUILO     R$                  20,35   R$        13.349,60  

TIPO I ATÉ 
80.000 P/MPE 

 

Especificação : Polpa de fruta 
congelada, preparada com frutas 
sãs, limpas e isentas de parasitos e 
detritos animais ou vegetais. Não 
deve conter fragmentos não 
comestíveis da fruta, nem 
substâncias estranhas á sua 
composição normal.Deverá se 
apresentar acondicionada em 
embalagens transparentes com 
peso líquido de 1kg, com 
informações nutricionais de acesso 
ao consumidor. O prazo de 
validade deverá ser no mínimo de 
06 meses a partir da data de 
fabricação. Proveniente de 
estebelecimento com inspeção 
oficial e registro no MAPA. Polpa de 
fruta congelada, preparada com 
polpa da fruta do cupuaçú sãs, 
limpas e isentas de parasitos e 
detritos animais ou vegetais. Não 
deve conter fragmentos não 
comestíveis da fruta, nem 
substâncias estranhas á sua 
composição normal. Deverá se 
apresentar acondicionada em 
embalagens transparentes com 
peso líquido de 1kg, com 
informações nutricionais de acesso 
ao consumidor. O prazo de 
validade deverá ser no mínimo de 
06 meses a partir da data de 
fabricação. Proveniente de 
estabelecimento com inspeção 
oficial e registro no MAPA ou/e 
ADEPARÁ.      

 

 Valor total extenso:  

50 
POLPA DE ACEROLA.   426,000 QUILO     R$                   18,73   R$         7.978,98  

TIPO I ATÉ 
80.000 P/MPE 

 

Especificação : sem conservantes, 
acidulante e/ou agentes químicos, 
composto líquido extraído pelo 
esmagamento das partes 
comestíveis de frutas carnosas, 
apresentação na forma polpa de      
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fruta congelada, obtida da fruta 
madura e sã, isento de fragmentos 
das partes não comestíveis e sem 
açúcar, com aspecto, cor, cheiro e 
sabor próprios, desde que mantidos 
congelados a - 18º C, com validade 
mínima de 144 dias a contar da 
data da entrega, acondicionado em 
sacos plásticos atóxicos pesando 
100 gramas, e suas condições e 
especificações deverão estar de 
acordo com os normativos do 
MAPA. Conter na embalagem 
impresso de forma indelével: 
registro do fabricante no órgão 
competente, marca, nome do 
fabricante e fantasia, CNPJ, e-mail, 
n° do lote, data de fabricação, 
validade, peso, composição e 
telefone do SAC (serviço de 
atendimento ao consumidor). Polpa 
de fruta congelada, preparada com 
polpa da fruta de acerolas sãs, 
limpas e isentas de parasitos e 
detritos animais ou vegetais. Não 
deve conter fragmentos não 
comestíveis da fruta, nem 
substâncias estranhas á sua 
composição normal. Deverá se 
apresentar acondicionada em 
embalagens transparentes com 
peso líquido de 1kg, com 
informações nutricionais de acesso 
ao consumidor. O prazo de 
validade deverá ser no mínimo de 
06 meses a partir da data de 
fabricação. Proveniente de 
estabelecimento com inspeção 
oficial e registro no MAPA ou/e 
ADEPARÁ. 

 Valor total extenso:  

51 
FARINHA DE MANDIOCA   15000,000 QUILO     R$                     7,62   R$      114.300,00  

AMPLA 
CONCORRÊNCIA 

 

Especificação : Grupo seca, 
subgrupo fina, classe branca, 
obtido das raízes de mandioca 
sadias, devidamente, 
acondicionada em embalagem de 
polietileno atóxico transparente, 
contendo 01 kg, fardo com 30 kg 
com identificação na embalagem 
(rótulo) dos ingredientes, valor 
nutricional, peso, fornecedor, data 
de fabricação e validade. Isento de 
sujidades, parasitas, larvas e 
material estranho, não podendo 
apresentar-se úmida, fermentada 
ou rançosa. Validade mínima de 06 
(seis) meses a contar da data de 
entrega. Grupo seca, subgrupo 
fina, classe branca, obtido das 
raízes de mandioca sadias, 
devidamente, acondicionada em 
embalagem de polietileno atóxico 
transparente, contendo 01 kg, fardo 
com 30 kg com identificação na 
embalagem (rótulo) dos 
ingredientes, valor nutricional, 
peso, fornecedor, data de 
fabricação e validade. Isento de      

 



ESTADO DO PARÁ 
GOVERNO MUNICIPAL DE PONTA DE PEDRAS 
PODER EXECUTIVO MUNICIPAL 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

 
 

_____________________________________________________________________________________________ 
CNPJ: 05.132.436/0001-58 PRAÇA ANTONIO MALATO Nº. 30, CENTRO, CEP: 68830-000 PONTA DE PEDRAS-PA 

E-mail: licitacao.pm.pontadepedras@gmail.com     

  43 
 

sujidades, parasitas, larvas e 
material estranho, não podendo 
apresentar-se úmida, fermentada 
ou rançosa. Validade mínima de 06 
(seis) meses a contar da data de 
entrega. 

 Valor total extenso:  

52 
FARINHA DE TAPIOCA   1000,000 QUILO     R$                   19,00   R$        19.000,00  

TIPO I ATÉ 
80.000 P/MPE 

 

Especificação : Farinha de tapioca, 
seca, branca, granulado médio, em 
embalagens individuais contendo 
01Kg, apresentando prazo de 
validade de no mínio 6 meses, a 
partir da data de fabricação, não 
poderá estar úmida, fermentada ou 
rançosa, nem conter sujidades, 
corpos estranhos, parasitos ou 
matéria terrosa      

 

 Valor total extenso:  

53 
POLPA DE CAJÚ.   1640,000 QUILO     R$                   17,73   R$       29.077,20  

TIPO I ATÉ 
80.000 P/MPE 

 

Especificação : Produto livre de 
material químico contaminante, 
livre de parasitas e material terroso, 
e pouca diluição em água ou seja 
uma polpa bem concentrada, com 
data de validade para até 3 meses 
a parti da data de entrega deve ser 
entregue sempre que solicitado, 
embalagem de 1kg, produto com 
registro DAP. AMOSTRA 1 
PACOTE DE 1 KG. Polpa de fruta 
congelada, preparada com frutas 
de caju sãs, limpas e isentas de 
parasitos e detritos animais ou 
vegetais. Não deve conter 
fragmentos não comestíveis da 
fruta, nem substâncias estranhas á 
sua composição normal. Deverá se 
apresentar acondicionada em 
embalagens transparentes com 
peso líquido de 1kg, com 
informações nutricionais de acesso 
ao consumidor. O prazo de 
validade deverá ser no mínimo de 
06 meses a partir da data de 
fabricação. Proveniente de 
estabelecimento com inspeção 
oficial e registro no MAPA ou/e 
ADEPARÁ.      

 

 Valor total extenso:  

      Total :   R$   3.612.408,91    

 
4 - DA ENTREGA: 

4.1 - A entrega dos produtos/serviços deverá ocorrer no horário de 07:30 às 12:00 horas, nos dias de 
segunda e terça-feira, exceto feriados, nos locais indicados na ordem de compra e/ou empenho, nos 
limites da sede do município, conforme cronograma de entrega definido pela contratada, no prazo 
definido no subitem 4.4, deste termo, e será acompanhada por fiscal designado especialmente para 
tal fim, o qual será responsável pelo atesto do ato, não será recebido mercadoria nos dias de quartas, 
quintas e sextas. 
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4.2 - Após comprovado a entrega, pelo atesto do fiscal designado, receberá e atestará as respectivas 
Notas Fiscais, encaminhando-as em ato contínuo ao setor financeiro da SECRETARIA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO de Ponta de Pedras/PA, para pagamento. 

4.3 - Caso os produtos/serviços, não satisfaçam às especificações exigidas, não serão aceitos, devendo 
ser retirados pela CONTRATADA, por sua conta e risco, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da 
notificação encaminhada pelo CONTRATANTE.  

4.4 - A entrega deverá ser em até 05 (cinco) dias corridos, a partir da emissão da nota de empenho 
e/ou documento equivalente, a cada nova solicitação/contratação do setor requisitante. 

5 - DA GARANTIA: 

5.1 - Nos casos de sinais externos de avaria de transporte ou a falta de especificações técnicas, 
verificada na inspeção do mesmo, este deverá ser substituído por outro com as mesmas características 
ou corretas especificações, no prazo de até 72 horas, a contar da data de realização da inspeção; 

6 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

a) Fornecer o objeto nas especificações contidas no contrato administrativo; 
b) Pagar todos os tributos que incidam ou venham a incidir, direta ou indiretamente, sobre os produtos 
e serviços vendidos; 
c) Manter, durante a execução do contrato administrativo, as mesmas condições de habilitação; 
d) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários 
no quantitativo do objeto da proposta; 
e) Fornecer o objeto no preço, prazo e forma estipulados na proposta; 
f) Fornecer os produtos e serviços dentro dos padrões exigidos neste Edital; 

g) Manter durante a execução do Contrato assinado, todas as condições de habilitação e qualificações 
exigidas na licitação. 

7 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

a) Atestar nas notas fiscais a efetiva entrega do objeto contratado; 
b) Aplicar à Contratada penalidade, quando for o caso; 
c) Prestar à Contratada toda e qualquer informação, por esta solicitada, necessária à perfeita execução 
do contrato administrativo; 
d) Efetuar o pagamento à Contratada no prazo avençado, após a entrega da nota fiscal e recibo no setor 
competente; 
e) Notificar, por escrito, à Contratada da aplicação de qualquer sanção. 

8 - DO PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 
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8.1 - Os preços do item para fornecimento dos PRODUTOS/SERVIÇOS: (GÊNEROS ALIMENTÍCIOS) serão 
os estipulados na adjudicação da Proposta da licitante vencedora, sendo que, o valor de cada compra 
será o valor da verba disponível. 

8.2 - O preço do item contratado será pago à adjudicatária nas condições estipuladas na minuta do 
contrato administrativo, em até 05 (cinco) dias corridos do mês seguinte ao do fornecimento, após a 
entrega e aceitação do objeto deste TERMO, se nenhuma irregularidade for constatada; 
acompanhados da Nota Fiscal/Fatura e Recibo, com as respectivas notas de entrega e relatório do 
fornecimento dos itens solicitados. 

8.3 - A Secretaria Municipal de Educação terá o direito de descontar de faturas e/ou quaisquer débitos 
do licitante vencedor, em consequência de penalidades aplicadas. 
8.4 - REAJUSTES DE PREÇOS: 

8.4.1. Os preços pertinentes ao contrato administrativo poderão ser reajustados na vigência do 
mesmo, desde que justificados de forma clara e convincente, dentro dos parâmetros legais, tomando 
como base de cálculo os índices em vigor (IPC/IGPM), em conformidade com os estabelecidos nos 
inciso II “d” do Art. 65, da Lei Federal nº 8.666/93 e Lei Federal nº 10.520, de 17 de Julho de 2002 e 
demais legislações aplicáveis. 

8.4.2. A licitante vencedora comunicará, por escrito, solicitando as alterações de preços e a data de 
início da vigência dos mesmos, a fim de que a administração pública municipal possa fazer uma análise 
do pedido juntamente com a assessoria jurídica. 

8.4.3. Sempre que houver alteração nos preços dos produtos, seja motivada por elevação do preço 
para os fabricantes/fornecedores, por redução ou por simples promoção temporária, essa alteração 
será registrada por simples apostila no verso deste contrato. 

9 - PRAZO DE DURAÇÃO DO CONTRATO: 

9.1 - A vigência da contratação será do ato da assinatura do contrato administrativo, pelo período de 
12 (doze) meses, podendo ser repactuado e prorrogado, em conformidade com a legislação em vigor. 

 
10 - DO ADITAMENTO CONTRATUAL: 

10.1. A contratação poderá ser prorrogada mediante TERMO ADITIVO, quando devidamente justificado 
e com observância às condições estabelecidas nos incisos I e II do Art. 57, da Lei Federal nº 8.666/93 e 
Lei Federal nº 10.520, de 17 de Julho de 2002 e demais legislações aplicável.   

11 - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 
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11.1 - A licitante vencedora que, convocada no prazo de validade de sua proposta, deixar de entregar 
ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver 
a proposta, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e 
contratar com a FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE PONTA DE PEDRAS/PA/PA, e será 
descredenciado dos sistemas de cadastramento a que estiver inscrito, pelo prazo de até 05 (cinco) 
anos, sem prejuízo das multas aplicáveis e demais cominações legais. 

11.2 -  Ficam estabelecidos os seguintes percentuais de multas: 

11.2.1 - 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso na entrega do objeto, até o 

30º (trigésimo) dia, calculados sobre o valor do contrato administrativo; 

11.2.2 - 20% (vinte por cento) sobre o saldo do contrato administrativo, no caso de atraso superior a 
05 (cinco) dias na execução do objeto, com a conseqüente rescisão contratual; 

11.2.3 - 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato administrativo, no caso da Contratada, 
injustificadamente, desistir do contrato administrativo ou der causa à sua rescisão, bem como nos 
demais casos de inadimplemento contratual. 

11.3 - O valor das multas aplicadas, de acordo com o estabelecido neste termo, após regular processo 
administrativo, será descontado do pagamento das faturas devidas pela Secretaria Municipal de 
Educação. Se os valores não forem suficientes, a diferença deverá ser paga por meio de guia própria, a 
Secretaria Municipal de Educação, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, a contar da data da sua 
aplicação.  

11.4 - As sanções previstas poderão ser aplicadas cumulativamente, de acordo com a gravidade do 
descumprimento, após regular processo administrativo, garantido o contraditório e a ampla defesa 

12 - DO CANCELAMENTO DE FORNECIMENTO: 

12.1 - Constitui motivos para o cancelamento do Pedido e/ou Nota de Empenho: 

a) O não cumprimento de cláusulas deste anexo, especificações ou prazos; 

b) O cumprimento irregular de cláusulas deste anexo, especificações ou prazos; 

c) A lentidão no cumprimento do acordado, levando a Secretaria Municipal de Educação a comprovar 
a impossibilidade do fornecimento dos produtos, no prazo estipulado; 

d) O atraso injustificado no fornecimento dos PRODUTOS/SERVIÇOS: (GÊNEROS ALIMENTÍCIOS); 

e) A paralisação da entrega dos PRODUTOS/SERVIÇOS: (GÊNEROS ALIMENTÍCIOS), sem justa causa ou 
prévia comunicação a Secretaria Municipal de Educação; 
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f) A subcontratação total ou parcial do objeto, associação com outrem, à sessão ou transferência total 
ou parcial das obrigações contraídas, bem como a fusão, cisão ou incorporação que afetem a boa 
execução do acordado, sem prévio conhecimento e autorização da Secretaria Municipal de Educação; 

g) O desatendimento das determinações regulares da Fiscalização, assim como a de seus superiores; 

h) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas em registro próprio, pelo 
representante da Secretaria Municipal de Educação, designado para acompanhamento e fiscalização 
deste objeto; 

i) A decretação de falência; 

j) A dissolução da empresa contratada; 

k) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificados e determinados 
pela máxima autoridade da esfera administrativa do município, e exaradas no processo administrativo 
a que se refere este contrato administrativo; 

l) A suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento 
e vinte) dias, salvo no caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou 
ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento 
obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e 
mobilizações e outras previstas, assegurado a empresa contratada, nesses casos, o direito de optar 
pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação; 

m) O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Secretaria Municipal de 
Educação, decorrente de fornecimento efetuado, salvo no caso de calamidade pública, grave 
perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado a empresa contratada, nesses casos, o direito 
de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a 
situação; 

n) A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução 
deste anexo. 

o) Descumprimento do disposto no inciso V do Art. 27, sem prejuízo das sanções penais cabíveis. 

13. DA APRESENTAÇÃO DAS AMOSTRAS  

13.1. Em atendimento a Nota Técnica nº 001/2009 do FNDE, no seu Anexo II, Capitulo VI, Art. 15, § 4º, 
alínea “d”. Será obrigatória a apresentação de amostras para serem submetidas a testes de 
aceitabilidade e rendimento, conforme cronograma abaixo.  
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13.2. As amostras solicitadas deverão ser apresentadas pela(s) empresa(s) vencedora(s) do certame 
em até 3 (três) dias úteis posterior após a definição do(s) vencedor(es) no horário de 08:00 às 14:00 
local definido no item 13.4, para análise e emissão de parecer técnico da nutricionista.  

13.3. Será exigido do licitante, uma amostra dos produtos ofertados (ITENS PERECIVEIS E NÃO 
PERECÍVEIS), de acordo com a especificação técnica exigida no edital, sem ônus, identificando sua razão 
social, o objeto e o número do processo Licitatório; 
 

13.3.1 A(s) amostra(s) deverá vir etiquetada com os seguintes dados:  
 Para Secretaria Municipal de Educação de Ponta de Pedras/PA.  
 Pregão Eletrônico Nº 
 Nº. do Lote/Item – Especificação do produto.  
 Nome do Licitante 

 
13.4. As amostras deverão ser entregues aos cuidados da Coordenação de Alimentação Escolar, no 
centro cultural Bertino Boulhosa, localizada na Rua quinze de novembro, 362, situada no Bairro Centro, 
Ponta de Pedras, CEP: 68.830-000; 

 
13.4.1. A análise dos produtos será em conformidade com o que determina a legislação vigente 

de alimentos, estabelecida pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária, do Ministério da Saúde e do 
Ministério da Agricultura Pecuária e Abastecimento. Passará por avaliação técnica e sensorial, serão 
observados a aceitabilidade e rendimento que serão analisadas pelo Conselho de Alimentação Escolar 
(CAE), acompanhado da Nutricionista da Secretaria Municipal de Educação, que emitirá parecer final 
de aprovação ou reprovação dos produtos. 

13.4.2. As licitantes que tiverem amostras reprovadas pelo CAE, serão desclassificadas somente 
nos itens reprovados, ficando a cargo da Administração convocar a licitante classificada em segundo 
lugar para apresentar as amostras em substituição aos itens anteriormente reprovados para nova 
avaliação. 

13.5. A licitante que não entregar as amostras no prazo estabelecido, será desclassificada, uma vez que 
apenas as empresas com pareceres técnicos favoráveis poderão ser contratados pela Secretaria 
Municipal de Educação. 

14 - DISPOSIÇÕES GERAIS:  

14.1 - Os esclarecimentos de dúvidas quanto ao termo e seus anexos poderão ser solicitados, através 
de expediente protocolado, dirigido a Comissão Permanente de Licitação, no prédio da Fundo 
Municipal de Educação de Ponta de Pedras, e/ou através de e-mail: 
licitação.pm.pontadepedras@gmail.com  
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15 - PUBLICIDADE:  
15.1 - Os extratos dos instrumentos (Edital e Contrato Administrativo) serão publicados no DIÁRIO 
OFICIAL DO ESTADO e no QUADRO DE AVISOS da FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE PONTA DE 
PEDRAS/PA, Estado do Pará. 
16 - DO FORO: 
16.1 - Para a solução de quaisquer dúvidas, litígios ou ações decorrentes deste Edital e do Contrato 
Administrativo, fica eleito pelos licitantes o Foro da Comarca de Ponta de Pedras/PA, com a renúncia 
de qualquer outro, especial, privilegiado ou de eleição que tenham ou venham a ter. 

Ponta de Pedras - PA, 07 de abril de 2022. 

 

 

_____________________________ 
MIRIAN LOBATO JUNIOR 

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
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ANEXO II 
MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

PREGÃO ELETRÔNICO (SRP) Nº 008/2022 
 
A(o) 
FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE PONTA DE PEDRAS/PA 
Depto de Licitação 
 
Prezado Sr. Pregoeiro: 
 
A Empresa ___________________ sediada à (rua, bairro, cidade, telefone, etc), inscrita no CNPJ/MF 
sob nº _________________, neste ato representada por __________________________, propõe à 
FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE PONTA DE PEDRAS/PA, a entrega dos serviços abaixo indicados, 
conforme Termo de Referência do Edital em epígrafe, nas seguintes condições: 
 
 a) Preços: 

Nº  Descrição do item UND Qtde. R$ Unit.  R$ Total 
xx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

x 
xxx xxx 0,00 00,00 

Total Global: 00,00 
 
 Valor total da proposta R$ 00,00 (-------------------) 
 
 Declaramos sob as penas da lei: 
 

a) DECLARAMOS que nos preços cotados estão incluídas todas as despesas diretas e indiretas, 
frete, tributos, taxa de administração, encargos sociais, trabalhistas, transporte e seguro até o 
destino, lucro e demais encargos de qualquer natureza necessários ao cumprimento integral 
do objeto deste Edital e seus anexos, nada mais sendo válido pleitear a esse título;  

b) DECLARAMOS que desde já se compromete a cumprir o prazo de entrega rigorosamente em 
dia, sob pena de sofrer penalização desta Administração.  

c) DECLARAMOS que inexistência de fato impeditiva de sua habilitação, assim como declarar 
ocorrências supervenientes, assinadas por sócio, dirigente, proprietário ou procurador da 
licitante, com o nº. da identidade do declarante.  

d) AUTORIZAMOS a Fundo Municipal de Educação de Ponta de Pedras para investigações 
complementares que se fizerem necessárias.  

e) DECLARAMOS de que a empresa não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores.   
f) DECLARAMOS a fidelidade e veracidade dos documentos apresentados.  
g) DECLARAMOS que concordamos com os termos do edital.  
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h) DECLARAMOS de que a contratada possui, em seu quadro de funcionários, no mínimo, 5% de 
pessoas com deficiência ou declaração que possui menos de 20 (vinte) funcionários em seu 
quadro, nos termos da Constituição do Estado do Pará, art. 28, §6.  

i) DECLARAMOS de que a proposta apresentada para essa licitação foi elaborada de maneira 
independente, de acordo com o que é estabelecido na Instrução Normativa Nº 2 de 16 de 
setembro de 2009 da SLTI/MP.  

j) DECLARAMOS que não possui em seu quadro de pessoal servidor público do Poder Executivo 
e/ou Legislativo Municipal exercendo funções técnicas, comerciais, de gerência, administração 
ou tomada de decisão, (inciso III, do art. 9º, da Lei 8666/93).  

k) DECLARAMOS que a licitante obriga-se a garantir que o objeto desta licitação, serão fornecidos 
de acordo com as especificações definidas na proposta e no termo de Referência, respeitando 
as condições estabelecidas no Edital e seus anexos.  

l) DECLARAMOS caso nos seja adjudicado o objeto da presente licitação, nos comprometemos 
receber a nota de empenho/ordem de compra/serviço no prazo determinado no Edital, 
indicando para esse fim o Sr. ____________________, Carteira de identidade nº 
_____________, CPF nº _______________, (função na empresa), (e-mail), (número de 
telefone) como responsável legal desta empresa. 

m) Dados bancários: (informar banco, agência e conta corrente) 
n) Prazo de validade da proposta: (no mínimo de 90 dias). 
o) EM conformidade com o disposto no Edital, DECLARAMOS que executaremos os serviços 

objeto desta licitação. 
 

 
_____________________________________________ 

Nome e Cargo do Representante da Empresa 
RG nº 
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ANEXO III 
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
PREGÃO ELETRÔNICO (SRP) Nº 008/2022 

 

PROCESSO  ADMINISTRATIVO Nº 20220222/01/  
PREGÃO ELETRÔNICO Nº ___/____ –SRP 
 
O(a) «NOME_ORG_GERENCIADOR», com sede na «ENDERECO_ORG_GERENCIADOR», inscrito(a) no 
CNPJ/MF sob o nº «CNPJ_ORG_GERENCIADOR», considerando o julgamento da licitação na 
modalidade de «MODALIDADE», para REGISTRO DE PREÇOS nº «NO_LICITACAO»,  RESOLVE registrar 
os preços dos fornecedores indicados e qualificados nesta ATA, de acordo com a classificação por eles 
alcançadas e nas quantidades cotadas, atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as 
partes às normas constantes na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, e em 
conformidade com as disposições a seguir: 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual prestação de serviço de 
«OBJETO_LICITADO» 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DOS PREÇOS E QUANTITATIVOS 
O preço registrado, as especificações do objeto e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são 
as que seguem:  
 
«ITENS_REG_PRECOS» 
 
Parágrafo primeiro: Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, a CONTRATANTE 
não estará obrigada a adquirir os produtos citados na Cláusula Primeira exclusivamente pelo Sistema 
Registro de Preços, podendo fazê-lo por meio de outra licitação, quando julgar conveniente, sem que 
caiba recurso ou indenização de qualquer espécie ao FORNECEDOR, sendo, entretanto, assegurada ao 
beneficiário do registro, a preferência de fornecimento em igualdade de condições. 
Parágrafo segundo: A partir da assinatura da Ata de Registro de Preços o fornecedor assume o  
compromisso de atender, durante o prazo de sua vigência, os pedidos realizados, e se obriga a cumprir, 
na íntegra, todas as condições estabelecidas, ficando sujeito, inclusive, às penalidades legalmente 
cabíveis pelo descumprimento de quaisquer de suas cláusulas. 
CLÁUSULA TERCEIRA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
Poderá utilizar-se desta Ata de Registro de Preços qualquer órgão ou entidade da Administração 
Pública Municipal que não tenha participado do certame licitatório, mediante prévia consulta ao 
contratante, desde que devidamente comprovada a vantagem. 
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Parágrafo primeiro: Os Órgãos e entidades que não participarem do Registro de Preços, quando 
desejarem fazer uso da presente Ata de Registro de Preços, deverão manifestar seu interesse junto ao 
Órgão Gerenciador, para que este indique os possíveis fornecedores e respectivos preços a serem 
praticados, obedecida à ordem de classificação. 
Parágrafo segundo: Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente da adesão, 
desde que este fornecimento não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, 
assumidas com o Órgão Gerenciador e Órgãos Participantes. 
Parágrafo terceiro: As aquisições ou contratações adicionais por outros órgãos ou entidades não 
poderão exceder, por órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos registrados na presente 
Ata de Registro de Preços. 
Parágrafo quarto: O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá 
exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na Ata de Registro de Preços 
para o Órgão Gerenciador e Órgão Participantes, independentemente do número de órgãos não 
participantes que aderirem. 
Parágrafo quinto: Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento 
pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada  a ampla defesa 
e o contraditório,  de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, 
em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.  
CLÁUSULA QUARTA - DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 
O recebimento, o local e o prazo de entrega dos bens deverão ocorrer de acordo com as especificações 
contida na ordem de compra, não podendo ultrapassar o prazo de 05 (CINCO) dias da expedição da 
mesma. 
Parágrafo Único: A empresa que não cumprir o prazo estipulado sofrerá as sanções previstas no item 
27 do Edital em conformidade com a Lei 8.666/93 e suas alterações. 
CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO 
O pagamento será efetuado mediante a entrega dos produtos acompanhados da fatura (nota fiscal), 
discriminada de acordo com a nota de empenho, após a conferência da quantidade e qualidade dos 
materiais por gestor a ser designado pela contratante. Observado o recebimento definitivo da Nota 
Fiscal emitida pela empresa com discriminação dos bens, juntamente com o Termo de Recebimento, 
será esta atestada e encaminhada à administração da entidade contratante para fins liquidação. 
Parágrafo Primeiro: O pagamento será creditado em favor do FORNECEDOR, por meio de ordem 
bancária ou cheque nominativo, o qual ocorrerá até 30 (trinta) dias corridos do recebimento definitivo 
dos materiais, após a aceitação e atesto nas Notas Fiscais/Faturas. 
Parágrafo Segundo: Será procedida consulta "em sítios oficiais" antes do pagamento a ser efetuado 
ao FORNECEDOR, para verificação da situação do mesmo, relativamente às condições exigidas na 
contratação, cujos resultados serão impressos e juntados aos autos do processo próprio. 
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Parágrafo Terceiro: Caso haja aplicação de multa, o valor será descontado de qualquer fatura ou 
crédito existente na contratante em favor do FORNECEDOR. Caso a multa seja superior ao crédito 
eventualmente existente, a diferença será cobrada Administrativamente ou judicialmente, se 
necessário. 
Parágrafo Quarto: Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionada a taxa de atualização financeira devida 
pela contratante, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo adimplemento do 
fornecimento, mediante a aplicação da seguinte fórmula: 
 
EM=I x N x VP 
 
Onde: 
EM= Encargos Moratórios 
N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento. 
VP = Valor da parcela pertinente a ser paga; 
TX = percentual da Taxa anual = 6% 
I = Índice de compensação financeira, assim apurado: 
 
I = (TX/100) _ I=(6/100) _ I=0,00016438 
          365                365 
 
A compensação financeira prevista nesta condição será cobrada em Nota Fiscal/Fatura, após a 
ocorrência. 
CLÁUSULA SEXTA - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 
A entrega dos produtos só estará caracterizada mediante solicitação do pedido do bem. 
O fornecedor ficará obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência desta Ata, 
mesmo que a entrega deles decorrente estiver prevista para data posterior à do seu vencimento. 
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS PENALIDADES 
Pela inexecução total ou parcial do objeto do Pregão Eletrônico para Registro de Preços n° 
«NO_LICITACAO», a Administração da entidade contratante poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 
às fornecedoras as seguintes sanções: 
I - Advertência, que será aplicada por meio de notificação via ofício, mediante contra recibo do 
representante legal da contratada estabelecendo o prazo de 05 (cinco) dias úteis para que a empresa 
licitante apresente justificativas para o atraso, que só serão aceitas mediante crivo da Administração; 
II - multa de 0,1% (zero vírgula um por cento) por dia de atraso pelo descumprimento das obrigações 
estabelecidas, até o máximo de 10% (dez por cento) sobre o valor dos produtos não entregues, 
recolhida no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas corridos, uma vez comunicada oficialmente; 
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III - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do material não entregues, no caso de inexecução total 
ou parcial do objeto contratado, recolhida no prazo de 48 (quarenta e oito) horas corridos, contado 
da comunicação oficial, sem embargo. de indenização dos prejuízos porventura causados ao 
contratante pela não execução parcial ou total do contrato. 
Parágrafo Primeiro - Ficará impedida de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo 
de até 05 (cinco) anos, garantido o direito prévio da citação e de ampla defesa, enquanto perdurar os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade, a licitante que convocada dentro do prazo de validade da sua 
proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou 
apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução do seu objeto, não mantiver a 
proposta, falhar ou fraudar na execução do objeto pactuado, comportar-se de modo inidôneo ou 
cometer fraude fiscal. 
Parágrafo Segundo - As sanções previstas no inciso I e no parágrafo primeiro desta cláusula poderão 
ser aplicadas juntamente com as dos incisos “II” e “III”, facultada a defesa prévia do interessado, no 
respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 
Parágrafo Terceiro - Se a multa for de valor superior ao valor da garantia prestada, além da perda 
desta, responderá a empresa fornecedora pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos 
devidos pela Administração ou, quando for o caso, cobrada judicialmente. 
Parágrafo Quarto - As penalidades serão obrigatoriamente registradas junto ao cadastro de 
fornecedores da entidade contratante, e no caso de suspensão de licitar, o licitante deverá ser 
descredenciado por igual período, sem prejuízo das multas previstas no Edital e das demais cominações 
legais. 
CLÁUSULA OITAVA - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 
A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações obedecidas às disposições contidas no art. 65, da 
Lei nº 8.666/1993. 
Parágrafo Primeiro: O preço registrado poderá ser revisto em face da eventual redução daqueles 
praticados no mercado, ou em razão de fato que eleve o custo dos bens registrados. 
Parágrafo Segundo: Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se 
superior ao preço praticado no mercado, o Contratante convocará o fornecedor, visando à negociação 
para redução de preços e sua adequação ao praticado pelo mercado. 
Parágrafo Terceiro: Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido. 
Parágrafo Quarto: Na hipótese do parágrafo anterior, o Contratante convocará os demais 
fornecedores, visando igual oportunidade de negociação. 
Parágrafo Quinto: Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o 
fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o 
Contratante poderá: 
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I - Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade, confirmando a 
veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorreu antes do pedido 
do fornecimento; 
II - Convocar os demais fornecedores, visando igual oportunidade de negociação. 
Parágrafo Sexto: Não havendo êxito nas negociações, o Contratante procederá à revogação da Ata de 
Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.  
 
CLÁUSULA NONA - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
O recebimento do objeto constante da presente ata está condicionado à observância de suas 
especificações técnicas, amostras, e quando couber embalagens e instruções, cabendo a verificação ao 
representante designado pela contratante. 
Parágrafo Primeiro: Os produtos deverão ser novos, assim considerados de primeiro uso, e deverão 
ser entregues no endereço constante na ordem de compra, acompanhados das respectivas notas 
fiscais; 
Parágrafo Segundo: Serão recebidos da seguinte forma: 
I - Provisoriamente, no ato de entrega, para efeito de posterior verificação da conformidade do 
material com as especificações constantes da proposta da empresa, marca, modelo e especificações 
técnicas. 
II - Definitivamente, após a verificação da qualidade, da quantidade dos produtos e sua conseqüente 
aceitação, mediante a emissão do Termo de Recebimento Definitivo assinado pelas partes em até 5 
(cinco) dias úteis após o recebimento provisório. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
O Fornecedor terá o seu Registro de Preços cancelado na Ata, por intermédio de processo 
administrativo específico, assegurado o contraditório e ampla defesa: 
 

a) A pedido, quando: 
- comprovar a impossibilidade de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de casos fortuitos ou de 
força maior; 
- o seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequível em função da elevação dos preços 
de mercado dos insumos que compõem o custo do material. 
 

b) Por iniciativa da Fundo Municipal de Educação de Ponta de Pedras, quando: 
- não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no 
mercado; 
- perder qualquer condição de habilitação ou qualificação técnica exigida no processo licitatório; 
- por razões de interesse público, devidamente, motivadas e justificadas; 
- não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços; 
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- não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, os pedidos decorrentes da Ata de 
Registro de Preços; 
- caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições estabelecidas na Ata de 
Registro de Preços ou nos pedidos dela decorrentes. 
 

c) Automaticamente: 
- por decurso de prazo de vigência da Ata; 
- quando não restarem fornecedores registrados; 
 
Em qualquer das hipóteses acima, concluído o processo, a contratante fará o devido apostilamento na 
Ata de Registro de Preços e informará aos fornecedores remanescentes, caso haja nova ordem de 
registro. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO E EMISSÃO DAS ORDENS DE 
COMPRA 
As aquisições do objeto da presente Ata de Registro de Preços serão autorizadas, caso a caso, pela 
contratante. 
Parágrafo Único: A emissão das ordens de fornecimento, sua retificação ou cancelamento, total ou 
parcial, será igualmente autorizada pelo órgão requisitante. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 
O licitante registrado na Ata de Registro de Preços estará obrigado a fornecer, quando solicitados, 
quantitativos superiores àqueles registrados, em função do direito de acréscimo de até 25% (vinte e 
cinco por cento) de acordo com o § 1º do art. 65, da Lei nº 8.666/93. 
Parágrafo Primeiro: Na hipótese prevista no item anterior, a contratação se dará pela ordem de 
registro e na razão dos respectivos limites de fornecimento registrados na Ata. 
Parágrafo Segundo: A supressão dos materiais registradas nesta Ata poderá ser total ou parcial, a 
critério da Administração, considerando-se o disposto no parágrafo 4º do artigo 15 da Lei nº 8.666/93. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS PREÇOS E ITENS DE FORNECIMENTO 
Os preços ofertados pela empresa classificada em primeiro lugar, signatária da presente Ata de 
Registro de Preços, constam do Encarte, que se constitui em anexo à presente Ata de Registro de 
Preços. 
Parágrafo Único: Os preços, expressos em Real (R$), serão fixos e irreajustáveis pelo período de 12 
(doze) meses, contado a partir da assinatura da presente Ata de Registro de Preços. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR 
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A empresa fornecedora compromete-se a cumprir as obrigações constantes no edital e contrato, sem 
prejuízo das decorrentes das normas, dos anexos e da natureza da atividade. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
São obrigações do CONTRATANTE, além das constantes no edital e do Contrato: 
Parágrafo Primeiro: Efetuar o(s) pagamento(s) da(s) Nota(s) Fiscal(ais)/Fatura(s) da contratada, após a 
efetiva entrega dos materiais e emissão do Termo de Recebimento Definitivo; 
Parágrafo Segundo: Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato por intermédio do fiscal 
especialmente designado, de acordo com a Lei 8.666/93 e posteriores alterações. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Integram esta Ata o Edital do Pregão Eletrônico para Registro de Preços nº  «NO_LICITACAO» e a 
proposta da empresa classificada em 1º lugar. 
Parágrafo Primeiro: Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, com observância das 
disposições constantes das Leis nº 8.666/93 e 10.520/2002  e demais normas aplicáveis. 
Parágrafo Segundo: A publicação resumida desta Ata de Registro de Preço na imprensa oficial, 
condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo Contratante. 
Parágrafo Terceiro: As questões decorrentes da utilização da presente Ata, que não possam ser 
dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas no foro da cidade de «CIDADE», com 
exclusão de qualquer outro. 
 
E, por estarem assim, justas e contratadas, firmam o presente instrumento em 2 (duas) vias de igual 
teor e forma, na presença das testemunhas que também o subscrevem. 

 
«CIDADE»-«UF_MUNICIPIO», «DATA_ATA_REGISTRO_PRECOS_COMUM» 

 
 

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
C.N.P.J.  nº  31.047.101/0001-41 

CONTRATANTE 
  

 
«EMPRESA_CONTRATADA» 
«CPF_CNPJ_CONTRATADO» 

CONTRATADO(A) 
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ANEXO IV 
MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO 
PREGÃO ELETRÔNICO (SRP) Nº 008/2022 

 
CONTRATO Nº «NUMERO_DO_CONTRATO» 

CONTRATO ADMINISTRATIVO QUE ENTRE SI FAZEM A 
«NOME_DA_CONTRATANTE» E 
«EMPRESA_CONTRATADA», CONSOANTE AS 
CLÁUSULAS E CONDIÇÕES SEGUINTES. 

O Município de «CIDADE», através da «NOME_DA_CONTRATANTE», neste ato denominado 
CONTRATANTE, com sede na «ENDERECO_DA_CONTRATANTE», inscrito no CNPJ (MF) sob o n.º 
«CNPJ_DA_CONTRATANTE», representado pelo(a) Sr(a). «NOME_RESP_LICITACAO»,   
«CARGO_RESP_LICITACAO», portador do CPF nº «CPF_RESP_LICITACAO», residente na 
«ENDERECO_RESP_LICITACAO», e de outro lado a licitante   «EMPRESA_CONTRATADA», inscrita no 
CNPJ/CPF (MF) sob o n.º «CPF_CNPJ_CONTRATADO», estabelecida na «ENDERECO_CONTRATADO», 
doravante denominada simplesmente CONTRATADA, neste ato representada por 
«NOME_REPRESENTANTE», residente na «ENDERECO_REPRESENT_CONTRATADO», portador do(a) 
«RG_CPF_REPRESENT_CONTRATADO», celebram o presente contrato, do qual serão partes 
integrantes o edital do Pregão n.º «NO_LICITACAO» e a proposta apresentada pela CONTRATADA, 
sujeitando-se o CONTRATANTE e a CONTRATADA às normas disciplinares das Leis nºs.8.666/1993 e 
10.520/2002 e alterações posteriores, mediante as cláusulas e condições que se seguem: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. Este contrato administrativo tem por objeto o «OBJETO_CONTRATADO», em quantidade 
compreendida entre aquelas informadas no Anexo I, do presente Edital, quando deles a FUNDO 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE PONTA DE PEDRAS/PA tiver necessidades de adquirir em quantidades 
suficientes para atender a(o) «NOME_DA_CONTRATANTE», conforme detalhado no Anexo I - Termo 
de Referência, do Edital PREGÃO ELETRÔNICO (SRP) nº «NO_LICITACAO». 

1.2. Dos itens contratados:  

«ITENS_CONTRATO» 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATANTE 
2.1. Compete à CONTRATANTE: 

a) emitir ordem escrita, em documento próprio e assinada pela CONTRATANTE ou a quem tiver 
poderes, para fornecimento de PRODUTOS/SERVIÇOS: (GÊNEROS ALIMENTÍCIOS), pertinente ao objeto 
contratado; 
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b) efetuar o pagamento nas condições e preços pactuados; 

c) rejeitar, no todo ou em parte, o fornecimento executado em desacordo com este contrato 
administrativo; 

d) informar à CONTRATADA sobre as quantidades a serem fornecidas, bem como a alteração ou 
inexistência da demanda através de cronograma; 

e) receber os PRODUTOS/SERVIÇOS: (GÊNEROS ALIMENTÍCIOS) no local pré-determinado através de 
cronograma. 

f) prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA 
durante o prazo de vigência deste contrato administrativo; 

g) publicar, em extrato, no Diário Oficial da União e no Quadro de Avisos, o presente instrumento. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA 

3.1. Compete à CONTRATADA: 

a) Cumprir o que determina o edital PREGÃO ELETRÔNICO nº «NO_LICITACAO» e seus respectivos 
anexos; 

b) Fornecer e entregar os PRODUTOS/SERVIÇOS: (GÊNEROS ALIMENTÍCIOS), na sede do Município de 
São Miguel do Guamá, de acordo com o cronograma estabelecido pelo(a) 
«NOME_DA_CONTRATANTE»; 

OBSERVAÇÃO IMPORTANTE: Os produtos a serem entregues pelas firmas vencedoras dos itens por 
item deverão ser as das marcas enumeradas na Proposta Comercial, em hipótese nenhuma será aceita 
sua modificação ou alteração, salvo se a CONTRATANTE concordar com o procedimento devidamente 
justificado, ficando à firma fornecedora dos produtos as sanções previstas neste Edital. 

c) realizar o fornecimento somente mediante ordem escrita, em documento próprio, emitido pela 
CONTRATANTE; 

d) manter arquivado, pelo prazo contratual, todas as ordens de fornecimento emitidas pela 
CONTRATANTE para este fim; 

e) emitir, em seu nome, a Nota Fiscal/Fatura de cobrança do fornecimento efetivamente realizado 
juntamente com o Recibo; 

f) manter, durante a vigência deste contrato administrativo, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, devendo comunicar, 



ESTADO DO PARÁ 
GOVERNO MUNICIPAL DE PONTA DE PEDRAS 
PODER EXECUTIVO MUNICIPAL 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

 
 

_____________________________________________________________________________________________ 
CNPJ: 05.132.436/0001-58 PRAÇA ANTONIO MALATO Nº. 30, CENTRO, CEP: 68830-000 PONTA DE PEDRAS-PA 

E-mail: licitacao.pm.pontadepedras@gmail.com     

  61 
 

imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer esta contratação, bem como substituir os 
documentos com prazo de validade expirado; 

g) acatar as orientações da CONTRATANTE, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita fiscalização, 
prestando os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas; 

h) cumprir todas as obrigações de natureza fiscal, trabalhista e previdenciária, não tendo os 
empregados da CONTRATADA qualquer vínculo empregatício com a CONTRATANTE; 

i) comunicar à CONTRATANTE por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os 
esclarecimentos que julgar necessário; 

j) assumir todos os encargos de demanda trabalhista, civil ou penal, relacionadas à execução do 
contrato administrativo, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência, ficando 
proibida a transferência da responsabilidade por seu pagamento à Administração Pública Municipal, 
não podendo onerar o objeto deste contrato administrativo, razão pela qual a CONTRATADA renúncia 
expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com a CONTRATANTE. 

k) responsabilizarem-se pelos ônus resultantes de ações, demandas, custos e despesas decorrentes de 
danos causados diretamente a CONTRATANTE ou a terceiros, devidamente comprovados, ocorridos 
por sua culpa ou dolo, por qualquer de seus empregados e prepostos, obrigando-se por quaisquer 
responsabilidades decorrentes de ações judiciais movidas por terceiros, que lhe venham a ser exigidas 
por força da Lei, ligado ao cumprimento do presente contrato administrativo; 

l) responder pelo cumprimento dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, bem como, ainda, assegurar os direitos e cumprimento de todas as obrigações 
estabelecidas; 

m) vedado subcontratar outra empresa para execução das atividades relacionadas à execução deste 
contrato administrativo;  

n) observar, atender, respeitar, cumprir e fazer cumprir a legislação pátria vigente, especialmente a 
indicada no preâmbulo do presente contrato administrativo, bem como as suas cláusulas, preservando 
a CONTRATANTE de qualquer demanda ou reivindicação que seja de responsabilidade da 
CONTRATADA; 

o) dirimir qualquer dúvida e prestar esclarecimentos acerca da execução deste contrato administrativo, 
durante toda a sua vigência, a pedido da CONTRATANTE;  

p) cumprir os prazos previstos no Edital e neste contrato administrativo e outros que venham a ser 
fixados pela CONTRATANTE;  
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q) providenciar, imediatamente, a correção das deficiências apontadas pela CONTRATANTE relativas à 
execução deste contrato administrativo, conforme edital;  

r) manter a qualidade dos produtos que deverão corresponder às exigências técnicas e legais; 

s) garantir à CONTRATANTE os descontos promocionais, no ato da aquisição, que ocasionalmente são 
oferecidos aos usuários e clientes em geral. 

CLÁUSULA QUARTA - DA FISCALIZAÇÃO 

4.1. A execução do objeto do contrato administrativo será fiscalizada pela CONTRATANTE, à qual 
competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da prestação do serviço de fornecimento dos 
PRODUTOS/SERVIÇOS: (GÊNEROS ALIMENTÍCIOS) e de tudo dará ciência à Administração Pública 
Municipal, conforme artigo nº 67, da Lei Federal n.º 8.666/93.  

4.2. A CONTRATANTE poderá a qualquer tempo recusar o fornecimento PRODUTOS/SERVIÇOS: 
(GÊNEROS ALIMENTÍCIOS), no todo ou em parte, sempre que não atender ao estipulado no neste 
instrumento ou aos padrões técnicos de qualidade exigíveis. 

4.3. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, 
vícios redibitórios, e na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de 
seus agentes e prepostos, de conformidade com o artigo nº 70, da Lei Federal nº 8.666, de 1993. 

CLÁUSULA QUINTA - DO PRAZO DO CONTRATO 

5.1. O prazo de vigência do contrato administrativo corresponderá, a partir da data de sua assinatura, 
extinguindo-se em «DATA_FINAL_VIG_CONTRATO», tendo eficácia legal após a sua assinatura, 
podendo, se vantajoso para a Administração Pública Municipal, ser prorrogado, por igual período, 
através de termo aditivo, ou extinguir-se antes caso ocorra a entrega total do objeto licitado. 

CLÁUSULA SEXTA - DO PREÇO  

6.1. - Os preços do item para fornecimento dos PRODUTOS/SERVIÇOS: (GÊNEROS ALIMENTÍCIOS) serão 
os estipulados na adjudicação da Proposta da licitante vencedora, sendo que, o valor de cada compra 
será o valor da verba disponível, repassada pelo programa do(a) «NOME_DA_CONTRATANTE». 

6.2 - O preço do item contratado será pago à adjudicatária em até 30 (trinta) dias corridos do mês 
seguinte ao da prestação dos serviços, após a entrega e aceitação do objeto deste Edital, se nenhuma 
irregularidade for constatada; acompanhados da Nota Fiscal/Fatura e Recibo, com as respectivas notas 
de entrega e relatório do fornecimento dos itens solicitados. 
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6.3 - A(O) «NOME_DA_CONTRATANTE» terá o direito de descontar de faturas e/ou quaisquer débitos 
do licitante vencedor, em consequência de penalidades aplicadas 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

7.1. O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE com receita da(o) «NOME_DA_CONTRATANTE», 
em até 30 (trinta) dias corridos, do mês seguinte ao da entrega dos produtos, se nenhuma 
irregularidade for constatada; acompanhados da Nota Fiscal/Fatura e Recibo, com as respectivas notas 
de entrega e relatório do fornecimento dos itens solicitados. 

7.2. A CONTRATANTE fiscalizará a entrega dos PRODUTOS/SERVIÇOS: (GÊNEROS ALIMENTÍCIOS) no 
documento fiscal correspondente, o que servirá como meio de avaliação do cumprimento das 
obrigações contratuais e constituirá requisito indispensável para a liberação dos pagamentos. 

7.3. Somente serão pago os PRODUTOS/SERVIÇOS: (GÊNEROS ALIMENTÍCIOS) efetivamente 
fornecidos. 

7.4. Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de pagamento será contado 
a partir de sua reapresentação, desde que devidamente regularizados. 

7.5. Nenhum pagamento será efetuado enquanto estiver pendente de liquidação qualquer obrigação 
por parte da CONTRATADA, sem que isso gere direito a alteração de preços, correção monetária, 
compensação financeira ou paralisação do fornecimento do combustível.  

7.6. A CONTRATANTE terá o direito de descontar de faturas e/ou quaisquer débitos da CONTRATADA, 
em consequência de penalidades aplicadas. 

7.7. A CONTRATADA deverá protocolizar a(s) nota(s) fiscal(s)/fatura(s), contendo a discriminação dos 
serviços contratados; 

7.8. A nota fiscal será emitida pela CONTRATADA em inteira conformidade com as exigências legais e 
contratuais, especialmente as de natureza fiscal, com destaque, quando exigíveis, das retenções 
tributárias e/ou previdenciárias; 

7.9. O valor dos tributos federais será descontado na fonte, conforme Instrução Normativa nº. 480-
SRF, de 15 de dezembro de 2004 e Instrução Normativa nº 539 de 25 de abril de 2005;  

7.10. Uma vez paga a importância discriminada na nota fiscal, a CONTRATADA dará a CONTRATANTE 
plena, geral e irretratável quitação da remuneração do período referente aos produtos nela 
discriminados, para nada mais vir a reclamar ou exigir a qualquer título, tempo ou forma; 
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7.11. A CONTRATANTE reserva-se o direito de recusar o pagamento se os PRODUTOS/SERVIÇOS: 
(GÊNEROS ALIMENTÍCIOS) apresentarem defeitos, mediante laudo técnico a ser apresentado pela 
CONTRANTANTE, comprovando que o defeito detectado foi causado pelo referido fornecedor;  

7.12. O CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou 
indenizações devidas pela CONTRATADA, nos termos deste edital; 

7.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido 
de alguma forma para tanto, fica convencionado que serão aplicados juros moratórios de 0,3% (zero 
vírgula três por cento) ao dia, sobre o valor em atraso, limitado a 1% (um por cento) ao mês, até o 
efetivo adimplemento da parcela; 

7.14. A compensação financeira prevista nesta condição será incluída na fatura seguinte ao da 
ocorrência; 

CLÁUSULA OITAVA - DA PRORROGAÇÃO E REAJUSTE DOS PREÇOS 

8.1. Os preços pertinentes ao contrato administrativo poderão ser reajustados na vigência do mesmo, 
desde que justificados de forma clara e convincente, dentro dos parâmetros legais, tomando como 
base de calculo os índices em vigor (IPC/IGPM), em conformidade com os estabelecidos nos inciso II 
“d” do Art. 65, da Lei Federal nº 8.666/93 e Lei Federal nº 10.520, de 17 de Julho de 2002 e demais 
legislações aplicáveis. 

8.2. A licitante vencedora comunicará, por escrito, solicitando as alterações de preços e a data de início 
da vigência dos mesmos, a fim de que a administração pública municipal possa fazer uma análise do 
pedido juntamente com a assessoria jurídica. 

8.3. Sempre que houver alteração nos preços dos produtos, seja motivada por elevação do preço para 
os fabricantes/fornecedores, por redução ou por simples promoção temporária, essa alteração será 
registrada por simples apostila no verso deste contrato. 

CLÁUSULA NONA - PRAZO DE DURAÇÃO DO CONTRATO E PRORROGAÇÃO 

9.1 - A vigência da contratação será do ato da assinatura do contrato administrativo, extinguindo-se 
em «DATA_FINAL_VIG_CONTRATO», podendo ser repactuado e prorrogado, em conformidade com a 
legislação em vigor. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS  

10.1. Ressalvadas as hipóteses do caso fortuito ou força maior mencionada no art. 393 do Código Civil, 
a CONTRATADA responderá pela cobertura integral de quaisquer prejuízos sofridos diretamente pela 
CONTRATANTE ou causados a terceiros, por ato ou fato, comissivo ou omissivo, da CONTRATADA ou 
de seus prepostos. 
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10.2. Em caso de ocorrência dos prejuízos e danos previstos na cláusula anterior, a CONTRATANTE 
poderá abatê-los das faturas relativas aos serviços prestados pela CONTRATADA, ou, se inviável a 
compensação, promover a execução judicial, sem exclusão de outras sanções cabíveis. 

10.3 - Do Contratante: 

a) Atestar nas notas fiscais a efetiva entrega do objeto contratado; 

b) Aplicar à Contratada penalidade, quando for o caso; 

c) Prestar à Contratada toda e qualquer informação, por esta solicitada, necessária à perfeita execução 
do contrato administrativo; 

d) Efetuar o pagamento à Contratada no prazo avençado, após a entrega da nota fiscal e recibo no setor 
competente; 

e) Notificar, por escrito, à Contratada da aplicação de qualquer sanção. 

10.4 - Da Contratada: 

a) Fornecer o objeto nas especificações contidas no contrato administrativo; 

b) Pagar todos os tributos que incidam ou venham a incidir, direta ou indiretamente, sobre os produtos 
vendidos; 

c) Manter, durante a execução do contrato administrativo, as mesmas condições de habilitação; 

d) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários 
no quantitativo do objeto da proposta; 

e) Fornecer o objeto no preço, prazo e forma estipulados na proposta; 

f) Fornecer os produtos dentro dos padrões exigidos neste Edital. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA MULTA E DEMAIS SANÇÕES 

11.1. A CONTRATADA apresentando documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu 
objeto, não mantendo a proposta, falhando ou fraudando na execução do contrato administrativo, 
comportando-se de modo inidôneo ou cometendo fraude fiscal, ficará impedida de licitar e contratar 
com a CONTRATANTE, e será descredenciada dos sistemas de cadastramento a que estiver inscrito, 
pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas aplicáveis e demais cominações legais. 

11.2. Ficam estabelecidos os seguintes percentuais de multas, aplicáveis quando do descumprimento 
contratual: 
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11.2.1 - 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso na entrega do objeto, até o 30º (trigésimo) 
dia, calculados sobre o valor do contrato administrativo; 

11.2.2 - 20% (vinte por cento) sobre o saldo do contrato administrativo, no caso de atraso superior a 
30 (trinta) dias na execução do objeto, com a consequente rescisão contratual; 

11.2.3 - 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato administrativo, no caso da Contratada, 
injustificadamente, desistir do contrato administrativo ou der causa à sua rescisão, bem como nos 
demais casos de inadimplemento contratual. 

11.3. O valor das multas aplicadas, após regular processo administrativo, será descontado da garantia 
contratual e, caso não seja suficiente, responderá a CONTRATADA pela diferença, que será descontada 
dos pagamentos devidos pela CONTRATANTE ou deverá ser paga pela CONTRATADA por meio de guia 
própria emitida pelo CONTRATANTE, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis a contar da aplicação da 
sanção.  

11.4. As sanções previstas poderão ser aplicadas cumulativamente, de acordo com a gravidade do 
descumprimento, após regular processo administrativo, garantido o contraditório e a ampla defesa. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

12.1. As despesas a serem realizadas com a aquisição dos objetos, decorrentes da execução deste 
processo, correrão à conta das seguintes Dotações Orçamentárias do(a) «NOME_DA_CONTRATANTE» 
que vier fazer uso do Registro de Preço, recursos estes previstos no orçamento do Município de São 
Miguel do Guamá para o exercício vigente: 

12.2. A despesa com o fornecimento do produto de que trata o objeto, está a cargo da dotação 
orçamentária «DOTACAO_ORCAMENTA_VALOR» . 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - LOCAL DE FORNECIMENTO 

13.1. A CONTRATADA irá fornecer os PRODUTOS/SERVIÇOS: (GÊNEROS ALIMENTÍCIOS), objeto deste 
contrato administrativo, no (s) seguinte(s) local (is): 

13.1.1 Os produtos e/ou serviços serão entregues no Departamento de Almoxarifado, localizado, sito 
«ENDERECO_DA_CONTRATANTE». 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA RESCISÃO CONTRATUAL 

14.1. A inadimplência de cláusulas e condições estabelecidas no presente contrato administrativo ou a 
ocorrência de quaisquer das situações descritas no art. 78, da Lei Federal n.º 8.666/93, por parte da 
CONTRATADA, assegurará a CONTRATANTE o direito de dá-lo por rescindido de pleno direito, após 
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interpelação judicial ou extrajudicial, independentemente de indenização por perdas e danos, além 
das sanções previstas na referida lei. 
14.2. O presente contrato administrativo poderá ser rescindido por conveniência administrativa do 
CONTRATANTE, conforme disposição dos artigos 77 e 79, da Lei Federal n.º 8.666/93, hipótese que 
também não caberá à CONTRATADA qualquer tipo de indenização.  

14.3. Qualquer uma das partes poderá denunciar o contrato administrativo por antecipação, precedido 
de justificativa e pré-aviso de 30 (trinta) dias, desde que seja conveniente ao CONTRATANTE.  

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA LICITAÇÃO         
     
15.1. A contratação dos produtos, objeto deste contrato administrativo, decorreu de Processo 
Licitatório, na modalidade Pregão, na forma Eletrônico, do tipo Menor Preço, considerado Por Item, 
com vistas a promover o Registro de Preços de PRODUTOS/SERVIÇOS: (GÊNEROS ALIMENTÍCIOS). 

15.2. A CONTRATADA se obriga a manter, durante toda a execução do contrato administrativo, as 
obrigações assumidas na licitação PREGÃO ELETRÔNICO (SRP) nº «NO_LICITACAO». 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA APLICAÇÃO DA LEI FEDERAL N.º 8.666/93 
16.1. As partes contratantes comprometem-se a respeitar as cláusulas pactuadas, sujeitando-se este 
contrato administrativo a Lei Federal de nº 8.666, de 21.06.1993 e suas alterações, Decreto Federal nº 
3.555, de 08 de novembro de 2000 e Lei Federal nº 10.520, de 17 de Julho de 2002, demais normas 
pertinentes e pelas condições e especificações estabelecidas neste Edital e seus anexos, aplicável 
inclusive nos casos omissos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DOS CASOS OMISSOS 

17.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste Instrumento serão decididos 
pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei Federal n.º 8.666, de 1993 e suas 
alterações posteriores, demais regulamentos e normas administrativas federais que fazem parte 
integrante deste Instrumento, independentemente de suas transcrições. 

CLAÚSULA DÉCIMA OITAVA - DOS ANEXOS  

18.1. Se junta a este contrato administrativo a íntegra do Edital PREGÃO ELETRÔNICO (SRP) nº 
«NO_LICITACAO» e seus Anexos, bem como a proposta da CONTRATADA. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA PUBLICIDADE 

19.1. O presente instrumento de contrato administrativo será publicado no DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO 
e no QUADRO DE AVISOS da FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE PONTA DE PEDRAS/PA, a partir de 
sua assinatura. 
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CLÁUSULA VIGÉSSIMA - DO FORO 

20.1. Para a solução de quaisquer dúvidas, litígios ou ações decorrentes deste Contrato Administrativo, 
fica eleito, pelos contratantes, o Foro da Comarca de «CIDADE» (PA), com a renúncia de qualquer 
outro, especial, privilegiado ou de eleição que tenham ou venham a ter 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRO - DA ASSINATURA 

21.1. E, por estarem justos e contratados, firmam o ato em 03 (três) vias de igual teor e forma, na 
presença de 02 (duas) testemunhas abaixo, para que sejam produzidos os efeitos legais pretendidos. 

 

PONTA DE PEDRAS/PA, «DATA_DO_CONTRATO». 

 

«NOME_RESP_LICITACAO» 
«CARGO_RESP_LICITACAO» 

CPF:  «CPF_RESP_LICITACAO» 
CONTRATANTE 

 

 

«EMPRESA_CONTRATADA» 
«CPF_CNPJ_CONTRATADO» 

CONTRATADO(A) 
TESTEMUNHAS: 

1-________________________________                   2-______________________________          
Nome:                                                                                  Nome:                            
CPF:                                                                                      CPF: 
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